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Apresentação

Os Centros de Educação Ambiental são 

espaços político-pedagógicos destinados 

à formação socioambiental da coletivida-

de, estruturados para promover processos 

educativos permanentes, participativos e 

interdisciplinares (Rede CEAS, 2023). Isto 

é, são territórios formativos que articulam 

conhecimento, mobilização social e ação 

política, com o propósito de proporcionar 

benefícios para a sociedade, como cons-

cientização e sensibilização ambiental, 

para uma compreensão mais profunda dos 

desafios socioambientais que enfrentamos.

Em 2023, o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) passou a denominar tais centros de 

Centros de Educação e Cooperação Socioam-

biental (CECSAs), definindo-os como “espa-

ços fundamentais para o fortalecimento da 

consciência ecológica, da cidadania ativa e 

da transformação social” (MMA, 2023, n/p). 

Segundo o Ministério, “esses locais funcio-

nam como espaços de mobilização em prol 

do meio ambiente, conectando saberes, prá-

ticas e comunidades” (MMA, 2023, n/p).
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Na perspectiva da Educação Ambiental Crítica, tais centros não 

se limitam ao desenvolvimento de práticas pontuais, desconti-

nuadas ou restritas à vertente conservacionista. Ao contrário, 

propõem-se a problematizar os valores e as estruturas dominan-

tes que perpetuam a degradação ambiental e as desigualdades 

sociais, contribuindo para a formação de sujeitos ecopolíticos 

– cidadãos formados para executar tomadas de decisão funda-

mentadas no enfrentamento da problemática socioambiental, 

orientadas por princípios de justiça social e sustentabilidade 

(Layrargues, 2020).

É a partir dessa compreensão que se insere o presente escrito, 

resultado do projeto “Lugar de Educação Ambiental é em todo 

lugar: estudo da viabilidade da implementação de Centros de 

Educação Ambiental no território sergipano”, desenvolvido no 

âmbito da Universidade Federal de Sergipe (UFS), em parceria com 

a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Sustentabilidade e Ações 

Climáticas (SEMAC) e fomento da Fundação de Apoio à Pesquisa 

e à Inovação Tecnológica do Estado de Sergipe (FAPITEC-SE).

A pesquisa teve como objetivo diagnosticar a viabilidade de im-

plementação de Centros de Educação e Cooperação Socioambien-

tal nos oito territórios sergipanos, sob a égide da educação não 

formal e da educação ambiental crítica com enfoque na educa-

ção de base comunitária, reconhecendo a criação desses espaços 

como uma dimensão estratégica para a consolidação de políticas 

públicas de Educação Ambiental.

Portanto, o fio condutor desta pesquisa parte da compreensão de 

que, embora Sergipe possua diversas iniciativas socioambientais 
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dispersas, ainda carece de espaços institucionalizados e estrutu-

rantes capazes de articular, de modo permanente, formação, mo-

bilização comunitária e cooperação interinstitucional. Este do-

cumento sistematiza os fundamentos teóricos que sustentam a 

proposta, descreve o percurso metodológico adotado, apresenta 

os resultados do mapeamento realizado e propõe diretrizes para 

a implementação de Centros de Educação Ambiental no estado, 

constituindo-se, assim, como instrumento político-educativo 

voltado ao fortalecimento da Educação Ambiental em Sergipe.
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A 
crise socioambiental por nós vivenciada vem alcan-

çando condição de emergência histórica insustentável 

a continuidade de decisões orientadas por um modelo 

de desenvolvimento baseado na racionalidade instrumental, na 

exploração intensiva dos bens naturais e na ampliação das desi-

gualdades sociais, que compõe um paradigma que reduz a natureza 

à condição de recurso econômico e subordina a vida às lógicas do 

mercado. Conforme Leff (2011), não estamos diante de uma simples 

crise ecológica, mas de uma crise civilizatória, que coloca em xeque 

os fundamentos epistemológicos, éticos, políticos e econômicos 

que estruturam a relação sociedade-natureza. Essa crise demanda 

a construção de uma nova racionalidade ambiental capaz de reo-

rientar práticas sociais, políticas públicas e processos formativos.

Nesse contexto, a Educação Ambiental assume papel estratégi-

co, não como prática conservacionista ou ecológica, mas como 

dimensão constitutiva de processos formativos comprometidos 

com a transformação social. A Educação Ambiental Crítica, con-

forme defendem autores como Layrargues (2020), compreende 

que a problemática ambiental não pode ser dissociada das estru-

turas de poder, das disputas territoriais e das dinâmicas do capi-

tal que produzem injustiças socioambientais. Em diálogo com a 

perspectiva do “ecologismo dos pobres”, formulada por Martíne-

z-Alier (2007), reconhece-se que os conflitos ambientais expres-

sam disputas concretas em torno do acesso aos bens comuns, da 

distribuição desigual dos impactos ambientais e da defesa dos 

modos de vida tradicionais e populares.

Assim, mais do que sensibilizar para o cuidado ambiental, a Edu-

cação Ambiental Crítica busca formar sujeitos históricos que 
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compreendam as determinações estruturais da crise e atuem 

coletivamente na construção de alternativas sustentáveis e so-

cialmente justas. A tendência crítica abrange uma perspectiva 

emancipatória que articula conhecimento, participação social e 

ação política, aproximando-se da noção de cidadania planetária, 

que contribui para a formação de sujeitos comprometidos com a 

ética do cuidado, da solidariedade e da corresponsabilidade so-

cioambiental (Gutiérrez; Prado, 2013).

No Brasil, a institucionalização da Educação Ambiental como po-

lítica pública encontra respaldo na Lei nº 6.938/1981, que institui 

a Política Nacional do Meio Ambiente, e na Lei nº 9.795/1999, que 

estabelece a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 

reconhecendo-a como componente essencial e permanente da 

educação nacional, presente tanto nos espaços formais quan-

to não formais (Brasil, 1999). No contexto sergipano, a Lei nº 

6.882/2010 reafirma esse compromisso, indicando a necessida-

de de fortalecimento de espaços e estratégias que promovam a 

formação socioambiental da população. Apesar desse arcabouço 

normativo, as ações de Educação Ambiental em Sergipe ainda se 

apresentam de forma fragmentada, pontual e territorialmente 

desarticulada. Iniciativas relevantes são desenvolvidas por mo-

vimentos sociais, organizações da sociedade civil, universidades, 

instituições de ecoturismo e órgãos públicos, sobretudo no cam-

po da educação não formal. Contudo, essas experiências carecem 

de institucionalização, continuidade e integração sistêmica. Tal 

cenário evidencia a necessidade de criação de estruturas perma-

nentes capazes de articular formação, mobilização comunitária, 

produção de conhecimento e cooperação interinstitucional de 

maneira estruturante e sustentável.
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É nesse contexto que emergem os Centros de Educação e Coope-

ração Socioambiental como possibilidade estratégica de fortale-

cimento das políticas públicas ambientais. Concebidos como es-

paços político-pedagógicos de educação não formal, os Centros 

podem atuar como instâncias de formação continuada, diálogo 

de saberes, construção coletiva de soluções e promoção da jus-

tiça socioambiental. Mais do que equipamentos físicos, configu-

ram-se como territórios formativos capazes de consolidar redes 

locais e institucionalizar processos educativos permanentes. 

Diante desse quadro, a presente pesquisa estruturou-se a partir 

da seguinte questão norteadora: qual a viabilidade da imple-

mentação de Centros de Educação e Cooperação Socioambien-

tal no estado de Sergipe sob a égide da educação não formal? 

Diante desse panorama, o presente estudo teve como objetivo 

geral diagnosticar a viabilidade da implementação de Centros 

de Educação e Cooperação Socioambiental no estado de Ser-

gipe sob a égide da educação não formal, compreendida como 

dimensão estratégica para o fortalecimento das políticas públi-

cas ambientais e da participação social. Como desdobramentos 

desse propósito, foram estabelecidos os seguintes objetivos es-

pecíficos:

•	 Identificar os sujeitos e os espaços que desenvolvem Educa-

ção Ambiental não formal no estado de Sergipe;

•	 Categorizar as estratégias de Educação Ambiental não for-

mal desenvolvidas no estado com base na classificação pro-

posta pela Rede Brasileira de Centros de Educação Ambiental 

(Rede CEAS);
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•	 Detectar possibilidades concretas para a implementação de 

Centros de Educação Ambiental nos oito territórios sergipa-

nos — Alto Sertão, Médio Sertão, Baixo São Francisco, Cen-

tro-Oeste, Centro-Sul, Sul, Leste e Grande Aracaju —, conside-

rando suas especificidades socioambientais;

•	 Apresentar diretrizes orientadoras para sua implantação, 

com enfoque multi e interdisciplinar, articuladas aos eixos 

estruturantes do Plano Estadual de Educação Ambiental 

de Sergipe (PlanEA), contemplando a Educação Ambiental 

formal e não formal, a educomunicação, o saneamento, as 

unidades de conservação, o combate à desertificação, o licen-

ciamento ambiental, os recursos hídricos e o gerenciamento 

costeiro.

Ao sistematizar fundamentos teóricos, mapear iniciativas e pro-

por diretrizes de implementação, este trabalho pretende não 

apenas diagnosticar uma realidade, mas contribuir efetivamen-

te para a consolidação de uma política pública estruturante de 

Educação Ambiental em Sergipe, orientada por princípios de 

participação social, sustentabilidade crítica e emancipação co-

letiva. Desta feita, a educação não formal apresenta-se como 

um caminho para articular os interesses inerentes à educação 

formal aos interesses comunitários relacionados aos problemas 

socioambientais advindos da sociedade consumocentrista mo-

derna que culminam na problemática socioambiental: “poluição, 

desmatamentos, mudanças climáticas, degradação ambiental, po-

breza, desigualdade social” (Calgaro e Pilau Sobrinho, 2020, p. 158).

No território sergipano, essa crise assume contornos concretos 

e territorializados. Estudos desenvolvidos no âmbito do projeto 
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“Processos formativos para a execução de políticas educacionais 

com ênfase em educação ambiental”, fomentado pela FAPITEC-

-SE (Edital 09/2021), evidenciaram o agravamento de problemá-

ticas socioambientais como o desmatamento e a manipulação de 

áreas florestais, com impactos sobre a biodiversidade; o mane-

jo inadequado de resíduos sólidos; a erosão costeira associada à 

supressão de manguezais e à expansão urbana desordenada; os 

efeitos das mudanças climáticas, expressos no aumento das tem-

peraturas, na irregularidade das chuvas e na intensificação de 

eventos extremos; além de fragilidades na gestão das Unidades 

de Conservação. Esses elementos revelam que a crise global se 

materializa localmente, afetando modos de vida, economias re-

gionais e ecossistemas estratégicos.

Nessa perspectiva, a Educação Ambiental Crítica dialoga com a 

educação não formal à medida que entende que as práticas da 

educação formal não são destituídas de intencionalidade pedagó-

gica e planejamento educacional, dado que são organizadas para 

estender as discussões escolares para além dos muros escolares, 

estando presentes “nas organizações sociais, nos movimentos, 

nos programas de formação sobre direitos humanos, cidadania, 

práticas identitárias, lutas contra desigualdades e exclusões so-

ciais” (Gohn, 2020, p. 13). Adiante, apresentamos o procedimento 

metodológico.

1.1 Procedimento metodológico

Esta pesquisa foi desenvolvida com base na abordagem qualitati-

va, de natureza básica, classificada como descritiva e explicativa, 

e do tipo pesquisa de campo. A abordagem qualitativa funda-
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menta-se na compreensão do objeto de estudo a partir da relação 

dinâmica entre o mundo social e os sujeitos que atribuem senti-

dos às suas práticas e experiências. Conforme Bogdan e Biklen 

(1994) e Flick (2009), a pesquisa qualitativa busca compreender 

os fenômenos em seus contextos naturais, valorizando significa-

dos, representações e atitudes que emergem da interação entre 

pesquisador e realidade investigada. Nessa perspectiva, supera-

-se a ideia de neutralidade científica e a fragmentação hiperes-

pecializada do conhecimento, reconhecendo a complexidade 

dos fenômenos sociais e a necessidade de interpretação situada. 

Como afirma Chizzotti (2003), a pesquisa qualitativa constitui um 

campo transdisciplinar que articula múltiplas tradições teóricas, 

do positivismo à fenomenologia, da hermenêutica ao marxismo, 

da teoria crítica ao construtivismo, adotando multimétodos para 

interpretar os significados atribuídos pelos sujeitos às suas ex-

periências. Assim, esta investigação ancora-se na interpretação 

dos sentidos emergentes das práticas de Educação Ambiental 

não formal, considerando as múltiplas dimensões do fenômeno 

e respeitando a singularidade dos contextos analisados.

A natureza básica da pesquisa manifesta-se na intenção de am-

pliar o conhecimento acerca da Educação Ambiental não formal 

e dos Centros de Educação Ambiental no estado de Sergipe, te-

mática ainda pouco explorada no campo científico local. Bus-

ca-se produzir conhecimento socialmente relevante a partir da 

compreensão das especificidades territoriais, contribuindo para 

o avanço teórico e para a proposição de diretrizes aplicáveis à 

realidade investigada (Appolinário, 2011). Quanto à classificação 

descritiva e explicativa, a pesquisa pretende tanto descrever as 

experiências existentes quanto explicar as condições, desafios e 
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possibilidades para implementação de Centros de Educação Am-

biental nos territórios sergipanos. Configura-se como pesquisa 

de campo na medida em que articula levantamento bibliográfico 

e documental à coleta de dados diretamente com os sujeitos en-

volvidos nas práticas investigadas, por meio de contato direto e 

produção empírica situada (Gonsalves, 2001).

A execução da proposta foi desenvolvida em três etapas interde-

pendentes. Na primeira etapa, foi realizado o estudo bibliográfico 

e documental sobre a Educação Ambiental não formal desenvol-

vida em Sergipe e sobre experiências relacionadas aos Centros 

de Educação Ambiental. Foram analisadas teses, dissertações e 

artigos científicos publicados em periódicos qualificados na área 

de Educação pelo sistema Qualis da Plataforma Sucupira, bem 

como documentos institucionais e normativos pertinentes à te-

mática. A análise documental constituiu uma etapa fundamen-

tal da pesquisa, pois, conforme Cellard (2008), os documentos 

representam fontes privilegiadas para compreensão histórica e 

social dos fenômenos, muitas vezes configurando-se como regis-

tros únicos de determinadas práticas. Essa etapa permitiu identi-

ficar referenciais teóricos predominantes, mapear experiências 

já desenvolvidas, reconhecer lacunas de investigação e subsidiar 

a construção das categorias analíticas que orientaram as fases 

subsequentes.

A segunda etapa consistiu no mapeamento das ações de Edu-

cação Ambiental não formal desenvolvidas nos oito territórios 

sergipanos, conforme territorialização oficial do estado. Foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas com sujeitos que atuam 

diretamente na área, vinculados a Organizações Não Governa-
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mentais (ONGs), fundações, redes, movimentos sociais, entidades 

beneficentes, associações comunitárias e demais organizações 

do terceiro setor com atuação ambiental. A escolha da entrevista 

semiestruturada justifica-se por possibilitar maior liberdade de 

expressão aos participantes, favorecendo a emergência de infor-

mações não previamente delimitadas e evitando a padronização 

restritiva característica dos questionários fechados (Manzini, 

2003). Os procedimentos incluíram agendamento prévio, assina-

tura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, gravação 

em áudio, transcrição integral das falas e organização do mate-

rial como corpus analítico. Essa etapa permitiu compreender 

as concepções de Educação Ambiental não formal adotadas, as 

metodologias empregadas, os desafios estruturais enfrentados e 

as potencialidades para criação e fortalecimento de Centros de 

Educação Ambiental no estado.

Os dados provenientes das etapas bibliográfica, documental e 

de campo foram analisados à luz da técnica da Análise de Con-

teúdo, conforme proposta por Bardin (2011). Trata-se de um 

conjunto sistemático de procedimentos voltados ao tratamento 

das comunicações, organizado em três fases: pré-análise, ex-

ploração do material e tratamento dos resultados, inferência 

e interpretação. Inicialmente, foi realizada a organização do 

corpus e leitura flutuante dos materiais; em seguida, foi feita a 

codificação e categorização das unidades de registro identifica-

das como recorrentes; por fim, foi realizada a interpretação dos 

resultados à luz do referencial teórico adotado. A categoriza-

ção emergiu do recorte das unidades de sentido presentes nos 

documentos e nas entrevistas, possibilitando a construção de 

categorias temáticas relacionadas à Educação Ambiental não 
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formal, às práticas pedagógicas, aos conflitos socioambientais 

e às diretrizes estruturais para implementação dos Centros de 

Educação e Cooperação Socioambiental.

A terceira etapa consistiu na elaboração de um Guia Instrucional 

contendo diretrizes para implementação de Centros de Educação 

Ambiental nos oito territórios sergipanos, fundamentado nos re-

sultados emergentes das etapas anteriores. As diretrizes foram 

organizadas em três eixos estruturantes: o eixo arquitetônico, 

que contemplou orientações relativas à infraestrutura física, 

áreas verdes, espaços de convivência, ambientes laboratoriais, 

culturais, esportivos e pedagógicos; o eixo da acessibilidade, que 

abrangeu dimensões arquitetônica, atitudinal, metodológica, 

instrumental, programática e comunicacional; e o eixo pedagó-

gico, que apresentou orientações para o planejamento e desen-

volvimento de ações multi e interdisciplinares, com enfoque na 

Educação Ambiental crítica, na formação de sujeitos ecopolíticos 

e na perspectiva da educação não formal, considerando a centra-

lidade da ludicidade nos processos formativos.

Paralelamente, foram produzidos materiais de divulgação cien-

tífica fundamentados na perspectiva da Educomunicação, en-

tendida como paradigma orientador de práticas socioeduca-

tivo-comunicacionais voltadas à construção de ecossistemas 

comunicativos democráticos e participativos, fortalecendo o 

protagonismo social e o exercício do direito à expressão. Ao final 

do projeto, foi realizado um evento científico para socialização 

dos resultados junto à comunidade sergipana, envolvendo ins-

tituições do terceiro setor participantes, a Secretaria de Estado 

do Meio Ambiente e Ações Climáticas de Sergipe (SEMAC/SE), 
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a Secretaria de Estado da Educação de Sergipe (SEED/SE), outras 

secretarias interessadas, discentes da Universidade Federal de 

Sergipe e membros da sociedade civil, configurando momento 

de culminância e validação social da pesquisa.

Por envolver pesquisa com seres humanos, o projeto foi subme-

tido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), via Plataforma Bra-

sil, em conformidade com as Resoluções nº 466/2012 e nº 510 de 

2016 do Conselho Nacional de Saúde, assegurando consentimen-

to livre e esclarecido, sigilo, anonimato e uso ético das informa-

ções produzidas.

De forma complementar às etapas anteriormente descritas, 

o Seminário “Raízes da Resistência: Educação Ambiental Não 

Formal e Movimentos Sociais”, realizado nos dias 24 e 25 de se-

tembro de 2025, na Didática VII do Campus São Cristóvão da 

Universidade Federal de Sergipe, constitui-se como estratégia 

metodológica específica de aprofundamento e validação da 

produção empírica desta pesquisa. O evento é compreendido 

não apenas como espaço de socialização de conhecimentos, 

mas como locus privilegiado de observação, escuta qualificada 

e diálogo crítico, articulando universidade, movimentos sociais 

e organizações do terceiro setor.

Os dados coletados a partir do seminário foram sistematizados 

em representações visuais por meio da técnica de facilitação 

gráfica. A facilitação gráfica constitui uma técnica de registro e 

mediação que traduz, em tempo real, o conteúdo de discussões 

coletivas em representações visuais que combinam palavras-

-chave, desenhos, símbolos e conexões espaciais. Situada na in-
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terface entre comunicação, educação e design da informação, ela 

opera a partir da escuta atenta do que é enunciado por um gru-

po, convertendo a oralidade dispersa em uma síntese imagética 

capaz de tornar visíveis as ideias, os consensos e as tensões que 

emergem do debate. Mais do que ilustrar, o registro gráfico cum-

pre função epistêmica e política, pois organiza o pensamento co-

letivo, favorece a memória compartilhada do encontro e devolve 

aos próprios participantes uma imagem apropriável daquilo que 

construíram em conjunto. Nesse sentido, a técnica fortalece pro-

cessos participativos e dialógicos, na medida em que democratiza 

o acesso ao conteúdo produzido, valoriza os saberes dos sujeitos 

envolvidos e amplia o alcance comunicativo das deliberações, ra-

zão pela qual tem sido crescentemente incorporada a pesquisas 

de natureza qualitativa, a práticas de educação popular e a meto-

dologias de mobilização comunitária (Machado et al., 2020).

Em 8 de abril de 2026, também na Didática VII do Campus São 

Cristóvão da Universidade Federal de Sergipe, foi feita a segunda 

edição do seminário com o objetivo de validar os dados coletados 

na primeira edição. Considerando que esta investigação se insere 

no campo qualitativo e orienta-se pela compreensão dos sentidos 

e significados atribuídos pelos sujeitos às suas práticas, o Seminá-

rio configura-se como campo fértil para observação participan-

te e identificação de atores que desenvolvem ações de Educação 

Ambiental não formal nos diferentes territórios sergipanos. Sua 

centralidade temática, Educação Ambiental Crítica, protagonis-

mo comunitário, conflitos socioambientais e justiça ambiental, 

converge diretamente com o referencial teórico-metodológico 

adotado na pesquisa. No âmbito da produção de dados, o Seminá-

rio integra-se à segunda etapa da pesquisa (pesquisa de campo) 
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por meio da realização de observação participante, com registros 

sistemáticos em diário de campo das interações, debates e cate-

gorias discursivas emergentes. Ademais, poderão ser realizadas 

entrevistas semiestruturadas com palestrantes, organizadores e 

representantes institucionais participantes do evento, mediante 

consentimento prévio, com gravação em áudio e posterior trans-

crição para composição do corpus analítico.

O evento também foi considerado como fonte documental, in-

corporando à primeira etapa da investigação a análise de sua 

programação oficial, materiais expositivos, registros audiovisuais 

e demais produções vinculadas, compreendendo-o como docu-

mento histórico-político que expressa concepções contemporâ-

neas de Educação Ambiental não formal no contexto sergipano. 

Os dados produzidos a partir do Seminário serão integrados ao 

conjunto de informações obtidas nas demais etapas e submeti-

dos à técnica da Análise de Conteúdo, conforme Bardin (2011), 

contribuindo para a identificação de categorias relacionadas às 

práticas pedagógicas, às demandas territoriais e às diretrizes 

para implementação dos Centros de Educação Ambiental.

Além da função empírica, o Seminário cumpriu papel estraté-

gico na validação social da pesquisa, possibilitando confrontar 

interpretações preliminares, ampliar categorias analíticas e for-

talecer a coerência entre fundamentação teórica e realidade in-

vestigada. Dessa forma, sua incorporação metodológica amplia o 

alcance territorial do estudo, consolida a dimensão participativa 

da investigação e reafirma seu compromisso científico e social.
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2 Educação não formal 
como práxis emancipatória 
na formação de sujeitos 
ecopolíticos

Mônica Andrade Modesto
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A 
via da educação não formal é fundamental para o su-

cesso dos Centros de Educação Ambiental, uma vez que 

se trata de uma abordagem complementar à educação 

formal, ocorrendo fora das instituições tradicionais de ensino, 

tendo uma natureza flexível e adaptável que permite atender 

às necessidades e especificidades do público-alvo ao qual se 

destina, além de proporcionar oportunidades de aprendizado 

ao longo da vida (Gohn, 2020). Desse modo, uma das principais 

justificativas para a importância da educação não formal é a sua 

capacidade de promover a aprendizagem além dos conteúdos 

curriculares convencionais, pois permite explorar áreas como 

liderança, habilidades sociais, sustentabilidade, arte, cultura, 

esportes, entre outros temas relevantes para o desenvolvimen-

to holístico da população e, aqui especificamente, dos sujeitos 

ecopolíticos pela porta da inclusão e equidade na formação de 

habilidades e conhecimentos que vislumbram a melhoria da 

qualidade de vida.

Desse modo, considerando a capacidade da educação não for-

mal de complementar a educação formal, promover a inclusão 

e a equidade, além de desenvolver habilidades essenciais para a 

vida, é fundamental investir e valorizar essa forma de aprendi-

zado e os Centros de Educação Ambiental configuram-se como 

espaço potencial para isso, além de alertar a população em re-

lação à problemática socioambiental local e global e despertar 

transformações conceituais e atitudinais em relação ao ambiente 

e à situação de Sergipe no cenário da crise ambiental. A Educação 

Ambiental é assegurada legalmente aos indivíduos e à coletivi-

dade por meio da Lei nº 9.795/1999 que dispõe sobre a Política 

Nacional de Educação Ambiental.
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Assim, por força deste mesmo dispositivo legal, para que se che-

gue a todas as pessoas, o desenvolvimento da Educação Ambien-

tal, além de modo interdisciplinar e transversal, pode ocorrer 

pelas vias da educação formal e não formal (Brasil, 1999). Comu-

mente, diz-se que a educação formal é aquela que remete à exe-

cução de processos formativos inscritos nos sistemas tradicionais 

de ensino enquanto a educação não formal estaria definida como 

aquela que subsidia a execução de processos formativos em espa-

ços que não se configuram como sistemas ou estabelecimentos 

de ensino, haja vista ser essa a definição apresentada pela Lei nº 

9.394/1996 que instituiu a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Brasil, 1996).

Devido a isso, ao longo dos tempos passou a haver uma valoriza-

ção dos processos formativos vinculados à educação formal em 

detrimento da secundarização da educação não formal, vista, 

equivocadamente, como distante ou opositora às ações educa-

tivas desenvolvidas nos ambientes escolares, conforme destaca 

Gadotti (2005). Para este autor, o que precisa haver é diálogo en-

tre a educação formal e a não formal a fim de oferecer à comuni-

dade a compreensão de que uma complementa a outra e de que 

ambas são essenciais para a formação dos sujeitos e construção 

de uma consciência crítica em torno das realidades das quais fa-

zem parte.

Corroborando com a visão de Gadotti (2005), Gohn (2020) defi-

ne a educação não formal como (...) um processo sociopolítico, 

cultural e pedagógico de formação para a cidadania, entenden-

do o político como a formação do indivíduo para interagir com o 

outro em sociedade. Ela designa um conjunto de práticas socio-
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culturais de aprendizagem e produção de saberes, que envolve 

organizações/instituições, atividades, meios e formas variadas, 

assim como uma multiplicidade de programas e projetos sociais 

(Gohn, 2020, p. 12). Dito isso, compreende-se a educação não for-

mal como uma estratégia educacional de extrema relevância 

para a abordagem de temas sensíveis à sociedade que não se res-

tringem a uma área de conhecimento específica por conta de seu 

caráter interdisciplinar e transversal, como, por exemplo, a pro-

blemática socioambiental circunscrita no Tema Contemporâneo 

Transversal (TCT) presente na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) denominado Meio Ambiente e no campo epistemológico 

da Educação intitulado Educação Ambiental.

A relevância da educação não formal para a formação de sujeitos 

sensíveis à problemática socioambiental emerge da interpreta-

ção de que os processos formativos não formais são, por essência, 

condicionados e intencionados às necessidades do público-alvo 

da ação, enfatizando a abordagem dos direitos que perfazem a 

formação dos seres humanos em relação ao ambiente. Logo, por 

meio da educação não formal é possível proporcionar “aprendi-

zagem e exercício de práticas que capacitam os indivíduos a se 

organizarem com objetivos comunitários, voltadas para a solu-

ção de problemas coletivos cotidianos” (Gohn, 2020, p. 13), além 

da “aprendizagem de conteúdos que possibilitem aos indivíduos 

fazer uma leitura do mundo do ponto de vista de compreensão 

do que se passa ao seu redor” (op. cit.).

Sujeitos sensíveis à problemática socioambiental, por sua vez, 

são entendidos como sujeitos ecopolíticos – aqueles que buscam 

pautar seus meios e modos de vida em atitudes éticas, com foco 
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no cuidado com o ambiente e no enfrentamento à problemática 

socioambiental com vistas à sustentabilidade a partir do exercício 

dos seus direitos e deveres políticos ancorados nas políticas públi-

cas. A problemática socioambiental, por seu turno, diz respeito à 

crise societária instalada no planeta decorrente da organização 

dos meios e modos de vida com base na lógica do sistema econô-

mico e da racionalidade instrumental predatória e expropriadora 

dos bens naturais operada nesse sistema (Layrargues, 2020).

Desta feita, a educação não formal apresenta-se como um cami-

nho para articular os interesses inerentes à educação formal aos 

interesses comunitários relacionados aos problemas socioam-

bientais advindos da sociedade consumocentrista moderna que 

culminam na problemática socioambiental: “poluição, desma-

tamentos, mudanças climáticas, degradação ambiental, pobre-

za, desigualdade social” (Calgaro e Pilau Sobrinho, 2020, p. 158). 

No entanto, há pouco investimento por parte do Poder Público 

para ações de educação não formal e esta acaba ficando restrita 

ao desenvolvimento de projetos pontuais dependentes de recur-

sos econômicos precários e incapazes de promover uma Educa-

ção Ambiental chamada de crítica e embasada em (...) um olhar 

complexo dos fenômenos socioambientais que incorpore a mul-

tidimensionalidade e a interdisciplinaridade; questione e proble-

matize o que está dado; que seja capaz de integrar as dicotomias 

produzidas pela racionalidade ocidental e que desperte, no hu-

mano, seu potencial emancipatório e de sujeito histórico (Lima, 

Torres e Rebouças, 2022, p. 122).

A Educação Ambiental Crítica é uma dimensão educacional que 

questiona a desigualdade social oriunda da herança escravista, 
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extrativista e colonial que carregamos, instituída por um modelo 

econômico que concebe os bens naturais como recursos passí-

veis de exploração, amparado pela precarização das relações e 

políticas de trabalho, pela dissolução do espírito de coletivida-

de e pelo fomento à lógica da competitividade e da meritocracia 

em uma tessitura social marcada pela fragilidade da democracia 

(Lima, Torres e Rebouças, 2022).

Ao realizar esse questionamento, assume o caráter de uma edu-

cação emancipatória que tem como premissas o reconhecimento 

da importância das políticas públicas em nossa sociedade; a aqui-

sição de conhecimento sobre a cidadania planetária e os direitos e 

atitudes instrumentalizados para e pela ação política; a formação 

de sujeitos ecopolíticos que, a partir da categoria trabalho como 

formação da espécie Homo sapiens sapiens em ser humano, com-

preendam a necessidade de superar a linha da pobreza e da fome 

para enfrentar a desigualdade social e valorizar o ambiente no 

qual vivemos em prol da instauração de meios e modos de vida 

sustentáveis, dignos e combativos à opressão da constituição da 

nossa história no planeta (Lima, Torres e Rebouças, 2022).

Nessa perspectiva, a Educação Ambiental Crítica dialoga com a 

educação não formal à medida que entende que as práticas da 

educação formal não são destituídas de intencionalidade pedagó-

gica e planejamento educacional, dado que são organizadas para 

estender as discussões escolares para além dos muros escolares, 

estando presentes “nas organizações sociais, nos movimentos, 

nos programas de formação sobre direitos humanos, cidadania, 

práticas identitárias, lutas contra desigualdades e exclusões so-

ciais” (Gohn, 2020, p. 13) e também “no exercício de participação, 
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nas formas colegiadas e conselhos gestores institucionalizados 

de representantes da sociedade civil” (op. cit.).

Entretanto, embora esteja presente de modo interdisciplinar e 

transversal na Educação Básica e como componente curricular 

obrigatório ou optativo na maioria dos cursos de Ensino Superior, 

verifica-se que as discussões sobre problemática socioambiental 

e o desenvolvimento da Educação Ambiental na educação for-

mal ainda têm sido incipientes quanto à oferta de formações 

balizadas pelos saberes mencionados anteriormente, conforme 

apontam Nepomuceno et al (2021) ao descreverem o não lugar da 

Educação Ambiental nos currículos operacionalizados na educa-

ção formal devido ao seu apagamento intencional no documen-

to norteador da Educação Básica, a BNCC. Desta feita, espaços 

educativos não formais figuram no cenário educacional brasilei-

ro como importantes complementos para a educação formal e, 

mais especificamente, para a promoção da Educação Ambiental 

em sua perspectiva crítica, emancipatória e combativa à natu-

ralização da problemática socioambiental, como bem apontam 

Modesto e Araujo (2021).

Dentre os espaços não formais, destacam-se os Centros de Edu-

cação Ambiental (CEA). Em consonância com Filheiro e Garcia 

(2018), um Centro de Educação Ambiental é um espaço gera-

dor e captador de ideias e propostas para o desenvolvimento 

de Educação Ambiental a partir de uma abordagem interdisci-

plinar e transversal para envolver a comunidade. A Rede Bra-

sileira de Centros de Educação Ambiental (Rede CEAS) define 

que o funcionamento desses centros precisa ser norteado por 

quatro pilares: a) espaço físico; b) equipe educativa; c) projeto 
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político-pedagógico (PPP); e d) estratégias de sustentabilidade 

(Rede CEAS, 2023).

Em relação ao primeiro item, observa-se que é basilar que o espa-

ço transcenda a ideia de espaço físico, sendo importante tornar 

o ambiente acolhedor, comunicativo e formativo sobre Educação 

Ambiental em cada canto, oportunizando experiências multi e 

interdisciplinares à comunidade por meio de laboratórios, espa-

ços de convivência, áreas verdes, salas e auditórios, espaços para 

práticas esportivas, sociais e culturais, além de permitir a obser-

vância também do entorno (Rede CEAS, 2023). São exemplos de 

ambientes característicos dos CEAS biblioteca e videoteca; salas 

de leitura; trilhas acessíveis; viveiros; hortas orgânicas; jardins 

ornamentais, sensoriais e/ou medicinais; minhocários; compos-

teiras; laboratórios diversos; salas de reunião; salas de trabalhos 

manuais; ecobrinquedoteca; alojamentos para visitantes de ou-

tras regiões; entre outros.

O segundo item trata da equipe que atua promovendo a forma-

ção e as práticas pedagógicas nesses espaços que, por sua vez, 

carece de formação específica concatenada com os pressupostos 

epistemológicos aqui elencados para evitar a propagação de uma 

educação ambiental ingênua e reprodutora da lógica dominante 

do sistema econômico (Rede CEAS, 2023). Acerca desse quesito 

cabe ressaltar o reforço à Educação Ambiental Crítica, pois, ao 

longo das últimas décadas, os discursos produzidos pelo sistema 

capitalista têm cooptado conceitos da discussão ambiental para 

justificar o modo de operacionalização degradante do ambiente 

através da disseminação do desenvolvimento sustentável, da 

mercantilização do fator verde e do crescimento do mercado 
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educacional alinhado ao neoliberalismo econômico (Eschenha-

gen e Sandoval, 2023).

O terceiro item trata do documento que define os princípios edu-

cacionais de funcionamento de um CEA. Por intermédio do PPP 

é que são estabelecidos, de modo participativo, a missão, objeti-

vos, descrição das atividades realizadas, delimitação do público, 

procedimentos metodológicos, formas de avaliação da equipe e 

do próprio CEA, haja vista o fato de que os Centros não desen-

volvem os mesmos tipos de atividades e cada um pode estabele-

cer em comum acordo com a comunidade atendida o enfoque de 

Educação Ambiental a ser trabalhado (Rede CEAS, 2023).

Segundo Raymundo et al (2015, p. 153), o projeto político-peda-

gógico “é um instrumento capaz de transversalizar a educação 

ambiental nos processos educativos e nas políticas públicas de 

meio ambiente desenvolvidas pelo MMA e suas instituições 

vinculadas”. Sendo assim, nos CEAS o PPP assume a condição de 

elo de articulação entre os princípios locais de um Centro e os 

princípios definidos nas políticas públicas ambientais referen-

dadas pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), estendendo-se 

também àquelas instituídas pelo Ministério da Educação (MEC) 

que, em alguma medida, tratam da problemática socioambiental. 

Atualmente, a Rede CEAS classifica os Centros de Educação Am-

biental em oito classes:

Classe 1 – Centros de Interpretação/de Visitantes: São 

aqueles com clara vocação conservacionista, que pautam 

suas atividades em atividades de sensibilização e de inter-

pretação. Classe 2 - Centros de Referência em EA: Consi-

deramos como Centros de Referência aquelas iniciativas 
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que, ademais se desempenharem o papel de difusores/

disponibilizadores de informações, cumprem importantes 

papéis de articulação entre educadores ambientais e suas 

respectivas instituições/projetos, e de apoio a elaboração 

e implementação de projetos e programas de EA numa es-

cala local/regional/estadual. Classe 3 – Centros de Infor-

mação: Embora semelhante à classe anterior, este grupo 

é composto por centros que centram suas atividades na 

disponibilização de informações a seu público. Classe 4 – 

Centros de Formação: Esta classe apresenta como objetivo 

central a formação de recursos humanos, oferecendo ati-

vidades como cursos, oficinas, palestras. Classe 5 – Centros 

de Elaboração/Execução de Projetos: Trata-se de iniciati-

vas formadas por entidades que atuam no campo da edu-

cação ambiental através da elaboração e desenvolvimento 

de projetos diversos, apoiando também outras ações de 

EA realizada por outras instituições. Classe 6 – Centros de 

Mobilização/Agitação Comunitária: Compõem esta classe 

aquelas iniciativas cujo objetivo central é a busca da atua-

ção política junto a comunidades. Classe 7 – Centros Rurais 

Agroecológicos/Sítios Ecológicos: Trata-se de um grupo 

constituído por iniciativas localizadas em áreas rurais, via 

de regra em pequenas propriedades de vertente agroeco-

lógica, e com funções bastante amplas. Classe 8 – Museus, 

Zoológicos, Jardins Botânicos, Parques Urbanos: Formam 

esta classe instituições públicas (prefeituras, universida-

des, empresas, fundações), que implementam iniciativas 

que vão desde parques urbanos, zoológicos, jardins botâ-

nicos até museus. (Rede CEAS, 2023, n/p). 

O quarto item refere-se às estratégias de sustentabilidade a se-

rem implementadas nos CEAS, posto que cada Centro tem au-
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tonomia para decidir, junto à comunidade atendida, quais serão 

as iniciativas e ações sustentáveis a serem desenvolvidas no 

contexto específico que circunda um CEA. Essas estratégias, por 

seu turno, devem ser descritas em um plano de sustentabilidade 

que deverá dialogar com as perspectivas epistemológicas e com 

o projeto político-pedagógico adotados pelo Centro de Educação 

Ambiental (Rede CEAS, 2023).

Portanto, mediante essa explanação, fica evidenciado o potencial 

articulatório entre um Centro de Educação Ambiental e as pro-

posições da educação não formal e a relevância desses espaços na 

propagação da Educação Ambiental Crítica e na formação de su-

jeitos ecopolíticos, engajados com o enfrentamento da problemá-

tica socioambiental inscrita nas realidades vivenciadas e com a 

ressignificação do ambiente com vistas aos princípios da susten-

tabilidade. Portanto, a implementação de CEAS alicerçados pela 

educação não formal é uma via possível para a transformação da 

realidade brasileira e sergipana, posto que, até o momento, Ser-

gipe ainda não dispõe de nenhum CEA jurisdicionado à esfera 

estadual.
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As primeiras percepções sobre a questão ambiental mun-

dial ocorreram no final da década de 1950, com o au-

mento de números de acidentes ambientais que esta-

vam ocorrendo pelo mundo, como, por exemplo, a degradação de 

Londres, com a contaminação do rio Tâmisa e poluição do ar, se-

guido pelo caso Minamata no Japão (Bernardes; Ferreira, 2007), 

a Primeira Guerra Mundial entre 1914 a 1918, a Segunda Guerra 

Mundial de 1939 a 1945 e a fatídica Bomba de Hiroshima e Naga-

saki, no Japão, em 1945, que evidenciaram impactos ambientais 

significativos, mas foi somente nas décadas seguintes que essas 

questões passaram a mobilizar de forma mais ampla a consciên-

cia ambiental global (Clark; Rosa; Soares, 2022).

Contudo, a questão ambiental mundial ganhou destaque no 

início dos anos 1970, devido à crise ambiental que foi caracteri-

zada pela degradação do solo, intensa exploração dos recursos 

naturais, degradação de ecossistemas e o modo de acumulação 

de capital causada pelo desenvolvimento econômico industrial 

da época conhecido como capitalismo. De acordo com Fim et 

al (2024), os modelos econômicos convencionais que têm como 

base a extração e o consumo acelerado de recursos naturais são 

insustentáveis a longo prazo, pois ignoram os limites naturais do 

planeta, priorizando o crescimento imediato em detrimento do 

ambiente.

No decorrer do final da década de 1960 e final de 1970, os debates 

sobre a questão ambiental receberam maior destaque no cenário 

mundial em eventos nacionais e internacionais como a Confe-

rência de Estocolmo (1972), a Carta de Belgrado (1975), os quais 

enfatizaram a necessidade de repensar o modelo do desenvolvi-
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mento capitalista e no crescimento ilimitado, gerando mudanças 

de pensamentos da humanidade orientada para a preservação 

do meio ambiente fortalecendo um discurso participativo de 

comunidades e grupamentos sociais tradicionais nos processos 

decisórios.

O Brasil é um país em desenvolvimento que possui como desa-

fio equilibrar sua expansão econômica com a proteção de seus 

recursos naturais. Entretanto, o seu processo de industrializa-

ção brasileiro foi tardio, muito rápido e de maneira desorganiza-

da, tendo como consequência o acúmulo desigual de riquezas e 

privilégios concedidos às classes mais altas da sociedade. Como 

apontam os autores Freitas e Freitas (2021), nesse processo de 

produção capitalista, há altos níveis de consumo, que causam 

grandes impactos ambientais que não perpassam as diferentes 

camadas sociais de forma homogênea, configurando-se por rela-

ções de poder assimétricas.

Um desses impactos é a apropriação desigual do solo urbano 

onde grupos menos favorecidos ocupam espaços de pouco ou 

nenhum valor comercial, muitas vezes áreas de risco ambiental, 

ou seja, com potencial para inundações, deslizamentos, entre ou-

tros. Dessa forma, os grupos de maior vulnerabilidade social são 

forçados a ocupar, involuntariamente, áreas de preservação que, 

muitas vezes, já são ou tornam-se áreas de risco ambiental (Rosa 

et al, 2015). De acordo com Freitas et al. (2012),

(...) a vulnerabilidade socioambiental é a combinação dos 

processos sociais relacionados à precariedade das condi-

ções de vida e proteção social (trabalho, renda, saúde e 

educação, assim como aspectos ligados à infraestrutura, 
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como habitações saudáveis e seguras, estradas, saneamen-

to, por exemplo) que tornam determinados grupos popula-

cionais (por exemplo, mulheres e crianças), principalmen-

te entre os mais pobres, vulneráveis aos desastres; com as 

mudanças ambientais resultantes da degradação ambien-

tal (áreas de proteção ambiental ocupadas, desmatamen-

to de encostas e leitos de rios, poluição de águas, solos e 

atmosfera, por exemplo) que tornam determinadas áreas 

mais vulneráveis quando da ocorrência de uma ameaça e 

seus eventos subsequentes. (Freitas et al., 2012 p.1578). 

Diante desse cenário de vulnerabilidade socioambiental, e das 

intensas pressões internacionais sobre o governo brasileiro para 

que fossem instituídos órgãos e políticas públicas ambientais nas 

décadas de 1970 e 1980 se constituiu a educação ambiental no 

país (Silveira; Lorenzetti, 2021). Desta forma, a educação ambien-

tal seria um processo de reflexão para a sociedade sobre a impor-

tância da preservação do meio ambiente.

A consolidação da Educação Ambiental no poder público pode 

ser observada na Constituição Federal de 1988, que estabeleceu, 

em seu Artigo 225, a responsabilidade do Estado em garantir o 

direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Para isso, foi determinado que o Poder Público tem o dever de 

promover ações de educação ambiental em todos os níveis de 

ensino e de estimular a participação e a conscientização da so-

ciedade quanto à proteção ambiental (Brasil, 1988). Tornando a 

educação ambiental um componente essencial e permanente da 

educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, 

em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em ca-

ráter formal e não formal (Brasil, 1999).
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A educação ambiental ganhou força no Brasil e no mundo a par-

tir da década de 1970, com o movimento ambientalista, o qual 

contemplou a educação ambiental com diversos instrumentos 

legislativos como respeito aos princípios, às diretrizes, aos objeti-

vos, ao papel do(a) educador(a) e da escola na disseminação e na 

concretização de uma educação ambiental capaz de contribuir 

para a sociedade, em especial, para a superação de uma crise eco-

lógica de dimensões planetárias (Grubba; Pellenz, 2024).

Segundo Lima (2011), a educação ambiental brasileira é herdei-

ra direta de um conjunto de movimentos sociais que radica nos 

movimentos de Contracultura, nos movimentos ambientalistas 

contemporâneos, nos movimentos sociopolíticos de resistência 

ao autoritarismo e nos movimentos socioeducativos configura-

dos pela Educação popular. No plano nacional brasileiro, tanto a 

educação ambiental quanto o ambientalismo brasileiro surgiram 

em um contexto autoritário, de restrição das liberdades demo-

cráticas e dos movimentos sociais, de afirmação de uma orienta-

ção política e econômica desenvolvimentista e de subordinação 

da questão ambiental à agenda de crescimento econômico (Viola, 

1987; Pádua, 1991).

As ações de Educação popular foram iniciativas socioeducativas 

e políticas, influenciadas pelos movimentos de esquerda, por 

uma pedagogia de cunho marxista e pela ação social de setores 

católicos “progressistas”, que surgiram da constatação da exclu-

são educacional da maior parte da população trabalhadora que, 

ou não tinham acesso à educação e à alfabetização, ou tinham 

acesso a formas de educação reprodutivistas e alienantes que 

impediam sua participação crítica na vida nacional (Figueiredo, 
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2009; Gadotti, 1995; Streck, 1996; Freire, 2007). A Educação po-

pular valoriza a participação ativa do indivíduo, valorizando o 

conhecimento do povo no processo de aprendizagem conscienti-

zando-os para uma transformação social.

De acordo com Silveira e Lorenzetti (2021), a Educação Ambien-

tal é uma importante forma de intervenção social, pois cria con-

dições nos indivíduos para uma tomada de decisão de forma 

sábia, pois, se configura como uma importante forma de diálo-

go, discussões e intervenções, principalmente quando insere as 

questões voltadas à cultura, economia, política, meio ambiente, 

história e sociedade. Com isso, a Educação Ambiental deve se-

guir, considerando-se a formação de sujeitos questionadores com 

capacidade crítica e com autonomia para tomadas de decisão 

que melhorem as condições socioambientais (Nogueira, 2023). 

Ou seja, a educação ambiental está relacionada às problemáticas 

socioambientais e aos processos educativos sobre como realizar 

abordagens para a melhor forma de resolver tais problemáticas.

Segundo Silveira e Lorenzetti (2021), pensar em Educação Am-

biental pelo viés crítico instiga contribuir com uma formação 

para o exercício da cidadania, com possíveis transformações na 

sociedade, visto que os sujeitos compreendem o seu papel en-

quanto membros sociais e refletem sobre suas ações. A Educação 

Ambiental Crítica objetiva promover ambientes educativos de 

mobilização como processos de intervenção sobre a realidade e 

seus problemas socioambientais, para que possamos nestes am-

bientes superar as armadilhas pragmáticas e proporcionar um 

processo educativo, em que nesse exercício, estejamos, educan-

dos e educadores, nos formando e contribuindo, pelo processo de 
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uma cidadania ativa, na transformação da grave crise socioam-

biental que vivenciamos todos (Guimarães, 2004).

A abordagem da Educação Ambiental Crítica favorece no pro-

cesso de emancipação social, conduzindo os sujeitos para uma in-

tervenção social frente aos problemas e desafios que se apresen-

tam na sociedade. Por meio deste processo educativo os sujeitos 

argumentam, questionam, problematizam e discutem temáticas 

e assuntos que são pertinentes para uma determinada realida-

de, perfazendo lutas e movimentos sociais em prol do bem-estar 

coletivo (Silveira e Lorenzetti, 2021). Cabe dizer que a Educação 

Ambiental Crítica se constitui como uma ação militante, na qual 

os indivíduos se tornam atores sociais, dotados de conhecimen-

tos para questionar a política, a cultura, a economia, assegurando 

assim os seus direitos. A atuação dos indivíduos deve pautar-se 

nas práxis, visando transformações no modo de pensar e agir, 

tornando-se trajetórias de lutas e movimentos pela efetividade 

dos direitos igualitários (Layrargues e Loureiro, 2012).

Autores como Loureiro (2004) e Carvalho (2012) reforçam que 

a educação ambiental crítica deve estimular a participação co-

munitária na gestão dos territórios, na defesa dos bens comuns 

e na democratização das políticas ambientais. Esse entendimen-

to se articula diretamente com a tradição da Educação Popular, 

construída historicamente em diálogo com movimentos sociais, 

sindicatos, pastorais, coletivos urbanos e organizações comuni-

tárias. Assim, a educação ambiental inspirada na Educação Po-

pular contribui para fortalecer a autonomia das comunidades, 

promover justiça socioambiental e desenvolver práticas educa-

tivas contextualizadas, dialógicas e emancipadoras.
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Nesse âmbito, metodologias como rodas de conversa, pesquisa-a-

ção, mapeamento participativo, projetos territoriais e vivências 

comunitárias favorecem o protagonismo social, o pensamento 

crítico e a compreensão de que os problemas ambientais inte-

gram dimensões sociais, culturais e políticas (Guimarães, 2020). 

De modo geral, o diálogo entre Educação Popular e Educação 

Ambiental configura-se como uma prática pedagógica compro-

metida com o fortalecimento da democracia, a construção de 

territórios sustentáveis e a promoção de uma consciência crítica 

que articula direitos humanos, direitos socioambientais e justiça 

ambiental.

Segundo Layrargues e Puggian (2018), a relação entre Educação 

Ambiental e Movimentos Sociais é a Educação Ambiental críti-

ca, pois, é aquela que se baseia na reflexão e no envolvimento 

nos processos de luta e resistência anticapitalista contra a injus-

tiça, racismo, opressão e desigualdade socioambiental, aquela 

que consegue enxergar a luta de classes se expressando na arena 

ambiental, na medida em que o processo de apropriação do terri-

tório e da natureza pelo capital implica a reprodução do sistema 

capitalista.

Os movimentos sociais, apesar de pouco tematizados pela edu-

cação ambiental, são inseparáveis de suas origens e formação 

históricas, em especial daquelas abordagens denominadas críti-

cas, socioambientais ou emancipatórias (Lima, 2002, 2004, 2011; 

Loureiro, 2005). Neste contexto, estes movimentos são marcados 

pelo seu caráter emancipatório e afirmativo das lutas por reco-

nhecimento de novos direitos, do que pelo enfrentamento do 

modo econômico de produção capitalista como eixo central da 
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luta política, neste contexto, a questão ambiental será vista, ora 

ao lado das temáticas de gênero, etnia; ora ocupando um lugar 

aglutinador das novas reivindicações (Carvalho, 2001).
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A 
educação, processo intrínseco aos seres sociais, cons-

titui a forma como a sociedade prepara os indivíduos 

para viverem socialmente. A sociedade, sendo modifi-

cada ao longo da história, produz uma educação que corresponde 

à reprodução daquela forma social determinada. Neste sentido, 

uma profunda mudança na educação depende de uma “trans-

formação do quadro social no qual as práticas educacionais da 

sociedade devem cumprir as suas vitais e historicamente impor-

tantes funções de mudança” (Mészáros, 2008, p. 25). Nas socieda-

des divididas em classes, no entanto, a educação assume a função 

de promover uma coesão entre as práticas materiais das classes 

dominantes e o senso comum, de modo a legitimar as estruturas 

que atuam para manter os privilégios das classes dominantes. 

Tendencialmente, as formas sociais se apresentam como últimas 

e intransponíveis, e a educação é utilizada como instrumento de 

inibição da mudança e da transformação social (Mészáros, 2008).

Na sociedade capitalista, forma particular das sociedades divi-

didas em classes, a reprodução da forma social constitui a repro-

dução ampliada do capital. Sendo assim, a manutenção da ordem 

vigente não configura a simples reprodução da forma social, faz-

-se necessário expandi-la, de modo que o crescimento constante 

opera como a lei geral da acumulação. Deste modo, a continui-

dade do modo de produção capitalista tem dependido, historica-

mente, da expropriação de uma quantidade cada vez maior de 

bens naturais e de trabalhadores (Luxemburgo, 1970). Na medida 

em que o acúmulo de capital é reduzido sob a sua própria lógi-

ca, a valorização do valor, isto é, a transformação da riqueza em 

mais riqueza, implica até mesmo na expropriação dos pequenos 

proprietários, aumentando a massa de trabalhadores, que tam-
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bém são expropriados do produto do seu trabalho. No limite, este 

modo de produção expropria, inclusive, membros da classe capi-

talista em detrimento do acúmulo ampliado de outros membros 

desta mesma classe (Marx, 2013). Nesta forma social, o ambien-

te é transformado em mercadoria e, por sua vez, a mercadoria, 

quando realizada na troca por meio do mercado, torna-se capital 

(Foladori, 2001).

O processo de transformação do ambiente em mercadoria e, por 

conseguinte, em capital é o germe da crise socioambiental con-

temporânea. A necessidade de transformar madeira bruta em 

matéria-prima, bem como transformar as populações de comu-

nidades tradicionais em trabalhadores assalariados ou exército 

industrial de reserva, é o elemento que participa do processo de 

acumulação em seu cerne e que, portanto, constitui o fundamen-

to da reprodução ampliada desse tipo de sociedade (Jimenez; Ter-

ceiro, 2009). Nesta formação social, a tendência do processo edu-

cativo é a legitimação da expropriação do ambiente. Enquanto 

Aparelho Ideológico do Estado, a tarefa precípua das instituições 

de ensino é a distribuição da ideologia das classes dominantes, 

promovendo o consenso e, por consequência, a conciliação entre 

classes fundamentalmente antagônicas (Althusser, 1980). Toda-

via, seria engano acreditar que a educação é uma simples repro-

dução determinista dos interesses das classes dominantes, pois 

esta crença deixaria de lado o elemento de conflito e disputa que 

incide sobre a educação (Orso; Gonçalves; Mattos, 2008).

Neste sentido, a educação, enquanto processo social, constitui-se 

como um campo de disputa, não podendo ser compreendida de 

forma encerrada e determinista (Orso; Gonçalves; Mattos, 2008). 
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Além disso, ao mesmo tempo em que o ser social é construído 

pelo seu tempo e pela sua educação, a forma social de um tempo 

e a própria educação é também construída socialmente. A edu-

cação é produto, mas também é produtora da sociedade (Marx, 

1845). Na literatura, a divisão entre educação formal, não formal 

e informal é recorrente entre autores como Libâneo (2010), Gohn 

(2010) e Trilla (2008). A síntese sobre as características que mar-

cam esta divisão encontra-se na forma, no espaço e no método 

com que o processo educativo é desenvolvido. Em conformida-

de com os autores supracitados, compreende-se como educação 

formal aquela que é desenvolvida de forma amparada pela le-

gislação, no interior do espaço escolar, com métodos e objetivos 

definidos previamente por meio do currículo.

Por sua vez, a educação não formal é aquela que se afasta da cen-

tralidade da escola enquanto instituição de ensino, ainda que 

possa ocorrer na escola enquanto espaço. Segundo Trilla (2008), 

é uma educação concebida para os sujeitos cujo acesso ao proces-

so educativo formal foi negado. O desenvolvimento da educação 

não formal, ainda que não seja submetido às diretrizes educacio-

nais e ao currículo, é intencional e sistematizado, ocorrendo em 

diferentes espaços sociais, como igrejas, museus, teatros, hospi-

tais, praças e parques. Por último, a educação informal é aque-

la que tem origem na experiência dos sujeitos com o mundo, o 

conjunto de conhecimentos comungados pelos grupos sociais e 

que, portanto, constituem o senso comum de uma determinada 

sociedade. Neste sentido, a educação informal ocorre nos diver-

sos lugares, no processo de convivência dos sujeitos enquanto se-

res sociais que possuem experiências, uns com os outros e com o 

mundo, e que atribuem significado a estas experiências. Portan-
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to, a sua principal característica é a ausência de sistematização e 

estrutura predeterminada (Ferreira; Sirino; Mota, 2020).

Ferreira, Sirino e Mota (2020) problematizam a separação entre 

educação formal, não formal e informal. Para os autores, esta se-

paração tende a reproduzir uma perspectiva hierárquica quanto 

à forma e ao espaço em que o processo educativo é desenvolvido. 

Esta perspectiva reitera a concepção de que a escola é o ambiente 

em que ocorre uma suposta verdadeira educação, enquanto os 

outros ambientes desenvolvem apenas um papel complementar. 

“Este tipo de classificação, por muitas vezes, desvaloriza os pro-

cessos de ensino-aprendizagem acontecidos fora do ambiente es-

colar e tão necessários para o desenvolvimento do ser humano” 

(Ferreira; Sirino; Mota, 2020, p. 593). No âmbito da Educação Am-

biental (EA), a Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a 

Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), entende a EA 

formal como aquela “(...) desenvolvida no âmbito dos currículos 

das instituições de ensino públicas e privadas” (Brasil, 1999, Art. 

9°) e a EA não formal como “(...) as ações e práticas educativas vol-

tadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambien-

tais e à sua organização e participação na defesa da qualidade do 

meio ambiente” (Brasil, 1999, Art. 13).

A PNEA não promulgou uma definição do que caracteriza uma 

EA informal e, portanto, ainda que seja possível estudar esta ca-

tegoria por meio da literatura, nossa argumentação seguirá por 

outro caminho. O posicionamento que funda o nosso argumento 

é o de que a definição que a PNEA instituiu para a EA formal é 

suficiente para particularizá-la ao âmbito do currículo das ins-

tituições de ensino, todavia, a definição de EA não formal é in-
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suficiente para diferenciá-la. Neste sentido, a definição de EA 

não formal, conforme disposto no Art. 13, caracteriza, inclusive, 

a própria EA formal, tendo em vista que “(...) as ações e práticas 

educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as 

questões ambientais e à sua organização e participação na defesa 

da qualidade do meio ambiente” (Brasil, 1999, Art. 13) podem ser 

desenvolvidas no âmbito do currículo das instituições de ensino.

Apesar de esta discussão parecer uma mera tecnicalidade her-

menêutica, apontar para estas questões é importante para situar 

o nosso posicionamento sobre o elo entre a educação não formal 

e a EA, pois, para tanto, faz-se necessário definir a educação não 

formal. Sendo assim, o que realmente caracteriza a EA não for-

mal, a ponto de diferenciá-la da EA formal, não se encontra na 

definição da PNEA. Ainda assim, percebemos que a particulari-

dade está posta nas entrelinhas. Nesse sentido, a definição da EA 

não formal é justamente a negação da EA formal, ou seja, se a EA 

formal é a que ocorre em conformidade com o currículo, pare-

ce correto dizer que a EA não formal é aquela desenvolvida fora 

dele.

Na letra da lei, conforme plasmado pelo Decreto nº 4.281, de 25 

de junho de 2002, que regulamenta a PNEA, a separação entre 

EA formal e não formal é útil para definir as atribuições do órgão 

gestor da política, com incumbências do Ministério da Educação 

(MEC) e do Ministério do Meio Ambiente (MMA) (Brasil, 2002). A 

questão é que a educação não se restringe ao ambiente escolar e, 

por sua vez, o ambiente, no sentido amplo, constitui a dimensão 

totalizante dos espaços sociais, em que os sujeitos se educam uns 

com os outros e com o mundo (Freire, 1987), e isto inclui o am-
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biente escolar. Desse modo, além das diferentes concepções de 

natureza, meio ambiente e educação, também coexistem distin-

tas abordagens da educação ambiental. Isso se deve ao fato de ela 

ser compreendida como um processo pedagógico que envolve 

uma práxis social, a qual pode assumir diferentes direções: por 

um lado, pode ser crítica e transformadora, buscando enfrentar 

as múltiplas problemáticas socioambientais; por outro, pode se 

apresentar de forma tradicional e conformista, alinhando-se às 

intenções do modelo hegemônico de progresso econômico e à 

lógica insustentável dos atuais padrões de consumo e produção 

(Layrargues; Lima, 2014).

Nesse sentido, conforme Layrargues e Lima (2014), a educação 

ambiental apresenta propósitos, cultura, saberes, espaços e práti-

cas que perpassam além do movimento ambiental. Desse modo, 

ela também é composta por pessoas e instituições sociais que 

compartilham os mesmos valores. Esses grupos sociais disputam 

com a classe dominante por meios e possibilidades que permi-

tam realizar uma transformação social. É importante ressaltar a 

ideia do social na educação ambiental, fundamental para agre-

gar na luta pela diversidade e defesa da vida, contra a dinâmica 

hegemônica que rege a sociedade capitalista, com uma justifica-

tiva de falsa ideia de ordem e progresso. Na educação não formal, 

a Educação Ambiental pode ser desenvolvida encontrando um 

espaço comum de atuação, já que ambas compartilham caracte-

rísticas importantes que se articulam na realização de processos 

pedagógicos socialmente transformadores. Assim, torna-se par-

ticularmente relevante uma abordagem de Educação Ambiental 

que valorize os espaços além dos ambientes escolares, nos quais 

se desenvolvem ações diretamente vinculadas às questões so-
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cioambientais, a exemplo de organizações não governamentais, 

museus, comunidades tradicionais, movimentos sociais e demais 

iniciativas voltadas a processos socioambientais (Magacho; Ca-

valari, 2019).

De acordo com Acselrad (2010), a conexão entre os movimentos 

sociais e o meio ambiente está intimamente vinculada à concep-

ção de justiça ambiental, manifestando-se nos conflitos, lutas e 

resistências enfrentados ao longo da história da humanidade. 

Isto se deve ao fato de que as comunidades tradicionais mantêm 

uma relação de equilíbrio e metabolismo harmônico com a natu-

reza, e o compartilhamento dessa perspectiva visa transformar a 

relação social dos seres humanos com o meio ambiente. O proces-

so educativo é destacado como um dos principais instrumentos 

para enfrentar e até mesmo superar a crise socioambiental, em 

outras palavras, a educação constitui uma parte essencial e in-

dissociável de um processo mais amplo, que envolve ações con-

tínuas e permanentes, com o objetivo de alcançar uma transfor-

mação social duradoura (Carvalho, 2006). Na abordagem crítica 

da Educação Ambiental, os movimentos sociais desempenham 

um papel central nas discussões sobre o processo educativo am-

biental, uma vez que envolvem as noções de risco, os conflitos 

e o contexto de desigualdade com os quais lidam diretamente 

(Layrargues; Lima, 2014).

No entanto, a educação não formal ainda não é amplamente va-

lorizada e, frequentemente, os seus processos não são reconhe-

cidos como potenciais significativos, pelo menos, tanto quanto os 

da educação formal. Esta modalidade educacional abrange diver-

sas dimensões, que perpassam o aspecto político relacionado aos 
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direitos dos indivíduos enquanto cidadãos. Ela envolve práticas 

que formam os sujeitos a se organizarem socialmente com obje-

tivos associativos e comunitários, visando o bem comum, além 

de ações voltadas para a resolução de problemas coletivos, esta-

belecendo intervenções da comunidade e para a comunidade. 

Além disso, a educação não formal pode auxiliar no processo de 

aprendizado dos conteúdos de maneira crítica, com o objetivo de 

promover uma compreensão reflexiva sobre os acontecimentos 

no mundo, adquirida por meio da experiência em ações organi-

zadas, que abordam temas importantes como racismo estrutural 

e institucional, desigualdade social, acesso à terra e territórios 

tradicionais e movimentos de resistência. A educação não for-

mal acontece fora do ambiente escolar, em organizações sociais, 

movimentos e programas de formação em direitos humanos, 

cidadania, identidade, e lutas contra desigualdades e exclusões 

sociais (Gohn, 2009).

Isto posto, ao reconhecer os movimentos sociais como espaços 

com potencial para desenvolver a Educação Ambiental em um 

contexto não formal, é possível alcançar avanços significativos 

e concretos na superação da problemática socioambiental, afas-

tando-se da falsa ideia de progresso, frequentemente sustentada 

por injustiças e desigualdades inerentes ao sistema capitalista. 

Conforme Magacho e Cavalari (2019), os movimentos sociais pas-

saram a incorporar a dimensão ambiental à medida que a ques-

tão agrária se transformava em uma questão ambiental. 

Nesse contexto, ocorreu, de forma pari passu, um processo de 

ambientalização das lutas camponesas e de politização das lutas 

ambientais, devido à percepção de que a crise agrária e as ques-
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tões relacionadas aos territórios estavam intimamente ligadas 

aos problemas ambientais, como aqueles oriundos da monocul-

tura, da desertificação, do uso insustentável dos recursos natu-

rais, da degradação do solo, da poluição e do uso indiscriminado 

de agrotóxicos (Magacho; Cavalari, 2019). De fato, o campo da 

agroecologia tem crescido concomitantemente à dimensão am-

biental, sendo discutidas suas possíveis conexões com a perspec-

tiva crítica e com a educação do campo (Nepomuceno et al., 2021).

Assim, a educação não formal, quando associada à educação am-

biental, pode se manifestar em diversas atividades realizadas por 

organizações não governamentais, especialmente em programas 

de inclusão social. Esta relação também se evidencia por meio da 

participação coletiva em conselhos gestores institucionalizados, 

que representam a sociedade civil. Nestes espaços, a educação 

ambiental não formal pode contribuir para o desenvolvimento 

de práticas de conscientização ambiental, bem como para a pro-

moção da justiça social, ao engajar comunidades locais em ações 

colaborativas e decisões coletivas que visem a soluções sustentá-

veis para os problemas socioambientais (Gohn, 2009).

Contudo, existem inúmeras dificuldades para o trabalho de orga-

nizações que se estruturam como redes solidárias e tentam reu-

nir esforços de forma eficaz. Os obstáculos para promover e for-

talecer a educação ambiental por meio da educação não formal 

são diversos, refletindo a magnitude da problemática socioam-

biental enfrentada pelas organizações que se propõem a reali-

zar esses processos. Entre os principais desafios, destacam-se a 

falta de apoio e recursos financeiros e estruturais para o desen-

volvimento dos projetos, assim como as limitações das próprias 
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instituições patrocinadoras, que, frequentemente, restringem-se 

a iniciativas assistenciais pontuais, sem continuidade. Para pro-

mover a educação ambiental na perspectiva crítica, é fundamen-

tal fortalecer o diálogo entre a sociedade civil organizada, órgãos 

públicos, empresas, instituições de ensino e universidades, além 

de incentivar as pesquisas científicas (Gohn, 2009). Quanto mais 

reconhecimento e voz ativa forem concedidos aos grupos vulne-

ráveis e aos coletivos sociais que, de alguma forma, se dedicam ao 

cuidado do meio ambiente, mais será possível apoiar pessoas que 

vivem em áreas marginalizadas, com baixa renda, mas com uma 

forte vontade de transformar a realidade.

O Brasil é um país enriquecido por seus coletivos socioambien-

tais, sendo fundamental reconhecê-los e evidenciá-los como 

protagonistas no cuidado com o meio ambiente. As comunida-

des tradicionais, que podem atuar como espaços não formais 

para promover a educação ambiental, são caracterizadas por 

experiências e vivências que formam sua identidade cultural. 

Essas comunidades geralmente fundamentam suas práticas na 

solidariedade e no cuidado com as pessoas mais vulneráveis da 

sociedade. Os coletivos populares trazem as teorias educativas, 

dialogando com as políticas de subalternização e opressão a que 

foram submetidos desde o início da colonização, período no qual 

suas culturas, saberes e memórias foram excluídos da história. 

Esse processo fez com que essas pessoas aprendessem a resistir 

à pressão, à subalternização e à privação de direitos básicos. Para 

Arroyo (2014), todas as experiências e vivências sociais, incluin-

do as de opressão, podem gerar conhecimentos e proporcionar 

uma compreensão mais aprofundada sobre as relações de poder 

vigentes no capitalismo, bem como sobre as estratégias de resis-
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tência dentro desse sistema. A defesa dos territórios e do direito 

à existência coadunam-se com a pedagogia da libertação de Pau-

lo Freire, que desenvolve a consciência política necessária para 

compreender a importância das ações coletivas e incidir atitudes 

transformadoras na sociedade (Freire, 1979).

De acordo com Magacho e Cavalari (2019), dentro dessa perspec-

tiva, estão tanto os movimentos ambientalistas propriamente 

ditos quanto aqueles que, embora não se identifiquem explicita-

mente como tais, também desempenham um papel fundamen-

tal, como os indígenas, o Movimento dos Seringueiros, o Movi-

mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e o Movimento 

dos Atingidos por Barragens (MAB).

Nesse sentido, Caldart (2000) discute como o MST é um sujeito 

pedagógico, visto que é um movimento social com objetivos e 

princípios educativos. Ele envolve processos teóricos e práticos 

de formação humana, com a missão de recuperar terras usurpa-

das por latifúndios e promover a agricultura familiar, em uma 

luta por justiça socioambiental. Com grande potencial para pro-

mover a educação ambiental, também pode ser considerado um 

espaço ideal para a implementação da educação não formal.

Portanto, observa-se que as práticas dos movimentos sociais, 

como os alinhados à agroecologia, geram uma vasta gama de co-

nhecimentos vinculados às resistências e lutas contra as injus-

tiças socioambientais nos territórios, os quais podem interagir 

com os processos de educação ambiental e educação não formal. 

A partir das experiências nesses territórios, esses conhecimen-

tos são mobilizados em processos pedagógicos que acontecem 
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nas diversas atividades cotidianas, para promover a atuação de 

sujeitos ecopolíticos, o que reitera o elo entre educação não for-

mal e Educação Ambiental.



5 Educação ambiental crítica 
e sua contribuição para a 
transformação social

Felipe de Sena e Silva
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Diante do cenário de crises vivenciadas dentro do sistema 

capitalista, a problemática ambiental – perda da biodi-

versidade, degradação dos recursos hídricos, desmata-

mento, poluição do ar, entre outros -, tem se destacado diante dos 

últimos acontecimentos. Apesar de Organismos Internacionais, 

Organizações Não Governamentais, Estados-Nação chamarem 

a atenção quanto aos possíveis efeitos irreversíveis que são oca-

sionados pela destruição da natureza1, percebe-se que o modo de 

produção capitalista ainda é hegemônico e com grande poder de 

decisão sobre o processo de desenvolvimento das forças produ-

tivas no mundo.

Com o maior protagonismo dos movimentos ambientalistas em 

nível mundial, a partir da década de 1960, frente à problemática 

ambiental2, o debate ganhou relevo e uma série de conferências 

foram sendo realizadas nas décadas seguintes, dando protago-

nismo à Educação Ambiental. Entretanto, suas primeiras con-

cepções não tinham como “propósito questionar a modernidade 

eurocêntrica, o estilo de desenvolvimento economicista, o modo 

de produção capitalista, as relações de poder das sociedades de 

classe” (Layrargues, 2022, p.69). Somente nas décadas seguintes, 

com a acentuação das crises do capitalismo e o agravamento dos 

1	 Em 2015, na cidade de Nova York, numa Assembleia Geral das Nações Uni-
das (ONU), foi lançada a Agenda 2030, contendo os 17 Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável. Os ODS têm como objetivos acabar com a pobreza, 
proteger o meio ambiente e o clima e garantir que todas as pessoas, em todos 
os lugares, possam desfrutar da paz e da prosperidade. (ONU, 2025) 

2	 A publicação do livro “Primavera Silenciosa”, de Rachel Carson em 1962, foi 
um divisor de águas no que se refere aos impactos destrutivos do capitalismo 
na natureza. Sua denúncia acerca dos efeitos negativos do modo de produ-
ção capitalista no ambiente causou uma grande reverberação na comunida-
de científica. 
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conflitos ambientais, é que a Educação Ambiental Crítica (EAC) 

ganha força no debate político, e dá passos importantes na cons-

trução de novas estratégias de enfrentamento ao capitalismo 

e na busca de justiça ambiental. Ainda assim, defendemos que 

para a EAC avançar mais, ela precisa incorporar em sua concep-

ção teórico-prática elementos da Educação Popular.

A educação popular aspira a ser, da parte dos educadores 

comprometidos, uma presença militante, onde não raro a 

força mais consequente de trabalhar é não ter um progra-

ma de trabalho, mas servir ao dos movimentos populares 

a que se destina. Da parte dos agentes populares, elas as-

piram ser uma antecipação da sua possibilidade de criar, 

agora, uma forma orgânica de Educação do povo (Brandão, 

1985, p. 82-83).

Partindo da compreensão de Brandão (1985), é importante que o 

trabalho educativo possua uma intencionalidade política e que 

possibilite converter o trabalho social da comunidade em movi-

mento orgânico de dimensão política.

É importante destacar o potencial revolucionário da EAC e sua 

capacidade de intervenção direta na realidade, já que a mesma 

contribui no desvelamento da realidade, na sensibilização das 

pessoas quanto à problemática socioambiental e na organização 

dos movimentos sociais populares. Para Layrargues (2022), a ma-

téria-prima do ato pedagógico da Educação Ambiental Crítica é 

a resistência política ante os casos de racismo, conflito, injustiça 

e desigualdade socioambiental. Para tanto, a materialização de 

uma EAC deve estar alinhada com o desenvolvimento de ações 

que incorporem aspectos organizativos e políticos, e tenha como 
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campo de atuação pedagógica o vínculo do seu trabalho direto 

com as classes populares.

A EAC precisa ter compromisso político com a construção da 

luta e do poder popular das populações do campo e da cidade. 

A construção de uma resistência ativa por parte dos oprimidos, 

que impeça (e reverta!) o avanço destrutivo do capitalismo sobre 

a sociedade, necessita da formação de identidades combativas e 

do aprendizado advindo da prática social acumulada ao longo da 

história pela classe trabalhadora (MST, 2009; Bogo, 2010). Para 

tanto, é necessário que cientistas, pesquisadores, militantes que 

trabalham com EA adotem princípios organizativos e políticos 

em suas práticas cotidianas, dentre os quais se destacam quatro, 

são eles: a) vínculo orgânico com a comunidade, b) trabalho de 

base, c) formação política, e d) participação ativa na luta social.

O princípio do vínculo orgânico com a comunidade parte da pre-

missa de que uma relação política profunda precisa ser construí-

da cotidianamente em laços de respeito, confiança e afeto, pois, se 

não for assim, é muito difícil que as ações propostas sejam desen-

volvidas. De acordo com Marta Harnecker, em seu livro Os desa-

fios da Esquerda na América Latina, “só partindo das motivações 

das pessoas, fazendo-as descobrir por elas mesmas a necessidade 

de realizar em determinadas tarefas, ganhando a sua consciên-

cia e o seu coração, estas pessoas estarão dispostas a comprome-

ter-se plenamente nas ações que empreenderem” (Harnecker, 

2019, p. 61). Como aponta o MST (2005), o convívio não deve ser 

algo pontual, esporádico; é preciso criar um contato permanente, 

ganhar reconhecimento e, assim, construir formas e meios para 

o conhecimento da realidade. Com essa relação constituída com 
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as comunidades, é possível contribuir de maneira mais acurada 

nos conflitos existentes.

Portanto, a EAC precisa, no desenvolvimento das suas ações jun-

to às comunidades, estabelecer laços duradouros, desde pessoas 

menos envolvidas nos trabalhos até as lideranças comunitárias. 

Com o estabelecimento de um vínculo orgânico, a EAC tem a 

facilidade de estabelecer um diálogo mais efetivo, contribuindo 

diretamente na organização dos processos políticos.

A realização do trabalho de base é outro princípio fundamental 

para que a EAC alcance resultados significativos nas comuni-

dades. O trabalho de base é entendido como uma “ação política 

transformadora, realizada por militantes de uma organização 

popular que, conhecendo a realidade de um território, desperta, 

organiza e acompanha sua população na solução dos problemas 

do cotidiano e liga esta luta à luta geral contra a opressão” (MST, 

2009, p. 48). Nesse sentido, o trabalho de base ajuda as comuni-

dades que vivenciam conflitos ambientais a se manterem articu-

ladas, evitando o enfraquecimento das suas ações e garantindo 

coesão nos processos de luta. 

Com o desenvolvimento do trabalho de base, a EAC junto às co-

munidades reconhece a força que tem a organização popular, 

colocando em curso um processo de transformação social. A ma-

terialização de um trabalho de base tem como objetivo contri-

buir com o processo de formação da consciência dos oprimidos, 

pois “essa consciência permite ao homem reconhecer e/ou des-

conhecer seu mundo, projetando novas transformações e novos 

conhecimentos” (Faleiros, 1986, p. 54).
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Sendo assim, com o trabalho de base, a EAC contribui para que as 

populações oprimidas produzam suas próprias ideias, incorpo-

rando suas demandas no processo de tomada de decisões, abrin-

do espaço para a participação popular e organizando as táticas 

para derrotar os inimigos antagônicos (Faleiros, 1986; Harnecker, 

2019; Bogo, 2010).

Outro princípio estratégico para a materialização de uma EAC é 

a formação política das comunidades. O processo de formação da 

consciência exige um permanente envolvimento de muitas par-

tes para sua consecução, e não pode ser visto como algo secun-

dário; muito pelo contrário, “o papel da formação é mergulhar no 

nível inferior da consciência das massas e, a partir daí elevá-la 

para o nível superior através das formas de consciência” (MST, 

2009, p. 124). Paulo Freire em seu livro Pedagogia da Autonomia 

(2014), reforça que formar uma pessoa é muito mais que trans-

ferir conhecimento, ou ajudá-la a desempenhar com destreza 

determinadas tarefas, é criar possibilidades para a sua própria 

produção ou a sua construção. Portanto, a formação política das 

comunidades, ao estabelecer um vínculo direto com o processo 

de organização e luta, demanda um compromisso político.

A formação política das comunidades, para além de contribuir 

individualmente, também possui uma dimensão coletiva e que 

precisa ser valorizada. Como afirma Bogo (2010), não basta que 

as pessoas ou as comunidades tenham um elevado nível de in-

formações ou conhecimentos; elas precisam transformar esse 

conhecimento em “desejos e motivações” que se materializem 

em ações concretas. Faleiros (1986) corrobora com essa perspec-

tiva, ao afirmar que é necessário que os oprimidos participem ati-
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vamente da criação de projetos alternativos de sociedade, pois é 

na prática e na reflexão que vão se definir estratégias e táticas de 

transformação social.

A EAC deve participar ativamente do processo de formação po-

lítica desenvolvido nas comunidades, seja ela na condição de 

elaborador/formulador, pensando temas, metodologias, proble-

matizando questões de interesse coletivo, como um participante, 

aprendendo com a comunidade, com seus saberes locais/tradi-

cionais, no diálogo horizontal, sem hierarquização de conheci-

mentos. Como sugere Faleiros (1986), a transformação social exi-

ge uma constante reflexão teórica e prática.

A luta dos oprimidos em defesa dos seus direitos, dos seus terri-

tórios, das suas vidas, é cotidiana, e a EAC não pode ficar distante 

disso. O princípio da participação ativa nas lutas sociais não se 

resume, por exemplo, a aparecer durante um ato público, ou es-

crever uma carta-denúncia, ou fazer uma visita pontualmente 

quando convidado; é muito mais que isso: é um processo contí-

nuo de envolvimento (teórico e prático) na vida cotidiana das 

comunidades, participando desde as decisões mais simples até as 

mais complexas e delicadas.

Lutar contra os projetos de desenvolvimento capitalista (agrone-

gócio, mineração e hidronegócio), contra o poder político e eco-

nômico de empresas transnacionais, é uma tarefa que exige am-

pla participação e engajamento, um constante movimento. Como 

afirma Bogo (2010), o movimento para frente é um interesse in-

cendiário, um desejo incessante de envolver-se voluntariamente 

em ações sociais, despertando um ânimo incontrolável de agir 
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sintonizado com a coletividade social. A libertação das classes 

populares não se dá de forma mecânica, puramente econômica; 

ela precisa acontecer numa prática globalizadora, envolvendo as 

lutas políticas, ideológicas e econômicas (Faleiros, 1986).

Sendo assim, a participação nas lutas sociais precisa ser feita em 

estreita articulação entre intelectuais orgânicos e comunidades, 

na perspectiva de materializar uma práxis revolucionária. Para 

Bogo (2011), a práxis tanto representa uma ligação consciente 

entre o indivíduo e a realidade a ser transformada, como uma 

categoria fundamental para interpretar o mundo, apontando os 

caminhos para sua transformação. Dotadas de capacidade polí-

tica e organizativa, as forças populares organizadas conseguem 

apresentar soluções, alcançar seus objetivos e transformar a rea-

lidade (Faleiros, 1986; Freire, 1987; Bogo, 2011).

Portanto, a transformação da realidade social é uma tarefa dos 

seres humanos, pois somente eles conseguiram desvelar as con-

tradições existentes e assumir posturas contra hegemônicas. 

Dessa forma, para a construção da EAC exige-se das pessoas, 

antes de mais nada, a adoção de uma postura crítica perante o 

mundo. O trabalho da EAC precisa ser uma via de mão dupla: 

tanto ela precisa contribuir na formação de cientistas e pesquisa-

dores comprometidos com a luta política feita pelas populações 

oprimidas, como também é importante fortalecer na base, den-

tro das comunidades, processos de formação, organização e luta 

que enfraqueçam a lógica capitalista de apropriação e destruição 

da natureza.



6 Educação que acontece 
fora dos muros, mas fica 
às margens do currículo: 
o lugar da EA não formal 
na produção acadêmica 
brasileira

Emily de Araujo Santana

Emily Stephanie Almeida Menezes Ferreira
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A 
educação é um processo contínuo de aprendizagem 

que visa propiciar o desenvolvimento integral do in-

divíduo. Freire (1996) refere-se à educação como uma 

forma de intervir no mundo e capaz de modificar a realidade. A 

educação pode ocorrer de modo formal, não formal ou informal, 

sendo os três importantes para a formação intelectual, social e 

cidadã.

A educação formal, não formal e informal se distingue pelo con-

texto, intencionalidade e sistematização. Segundo Gohn (2006, p. 

28), “a educação não-formal é aquela que se aprende ‘no mundo 

da vida’, via os processos de compartilhamento de experiências, 

principalmente em espaços e ações coletivos cotidianas”. Nessa 

pesquisa, o foco é a Educação Ambiental (EA) não formal, que 

pode ser entendida, segundo Layrargues (2002), como um pro-

cesso político emancipatório que foge à lógica da transmissão de 

conhecimentos acerca da preservação ambiental, propondo, em 

vez disso, a criticidade e a reflexão sobre as questões socioam-

bientais.

Dentro desse contexto da educação ambiental não formal, as 

Organizações Não Governamentais - ONGs foram fundamen-

tais no fortalecimento da EA ao realizarem ações práticas e de 

mobilização comunitária, principalmente em contextos não 

formais, em resposta global às crescentes preocupações am-

bientais nas décadas de 1960 e 1970. Segundo Tristão e Tristão 

(2004, p.49), a atuação de tais organizações “têm desempenha-

do um importante papel no processo de aprofundamento e ex-

pansão das ações de educação ambiental não formal e, muitas 

vezes, impulsionam iniciativas governamentais e dão apoio às 
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organizações da iniciativa privada interessadas no desenvolvi-

mento de projetos na área”.

Na última década, a educação ambiental tem passado por novas 

discussões. A esse respeito, Layrargues (2024) discorre que o de-

bate sobre o colapso ambiental envolve diferentes perspectivas, 

enquanto alguns acreditam que já é tarde para agir, outros con-

sideram que ainda há tempo ou investem na capacidade huma-

na de superar a crise. Dessa maneira, a Educação Ambiental no 

Brasil foi moldada para servir aos interesses do capital, adotando 

uma visão pedagógica conservadora. Como consequência, “seu 

conteúdo crítico ecopolítico foi esvaziado, seu caráter subversi-

vo foi suavizado, sua formação de ativistas ecológicos foi impedi-

da” (Layrargues, 2020).

Foi com o cerne de compreender como esse campo se configura 

na produção científica brasileira que foi realizado o levantamen-

to de teses e dissertações do interstício 2015-2024 publicadas na 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) que tratassem 

especificamente de ações de EA não-formal realizadas em Sergi-

pe e em artigos científicos publicados em periódicos de estratos 

Qualis A (A1, A2, A3 e A4) na área da Educação, buscando iden-

tificar as áreas do conhecimento que mais têm produzido sobre 

a temática e as principais tendências teórico-metodológicas pre-

sentes nessas publicações.

O levantamento foi conduzido sob a abordagem qualitativa, de 

natureza básica e classificado como descritivo. De acordo com 

Bogdan e Biklen (1994) e Flick (2009), a pesquisa qualitativa é 

baseada na compreensão do objeto de estudo como fundamento 
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subjetivo e na relação intrinsecamente dinâmica entre o mundo 

social e os agentes que conferem inteligibilidade aos objetos de 

estudo. Essa abordagem possibilita a compreensão do objeto de 

investigação envolto na aproximação de uma dada realidade da 

temática no campo científico, a partir da qual as manifestações 

advindas dos estudos revelam saberes, representações e atitudes.

Essa compreensão vem sendo reafirmada por epistemólogos do 

campo metodológico, a exemplo de Antônio Chizzotti (2003), 

que afirma que a pesquisa qualitativa recobre, hoje, um campo 

transdisciplinar, envolvendo as ciências humanas e sociais, as-

sumindo tradições ou multiparadigmas de análise, derivadas do 

positivismo, da fenomenologia, da hermenêutica, do marxismo, 

da teoria crítica e do construtivismo, adotando multimétodos de 

investigação para o estudo de um fenômeno situado no local em 

que ocorre.

Acerca da importância dos estudos documentais, Cellard (2008, p. 

295) argumenta que o documento escrito constitui uma fonte ex-

tremamente preciosa para todo pesquisador, sendo insubstituível 

em qualquer reconstituição referente a um passado relativamente 

distante. A coleta de dados foi realizada por meio da plataforma 

Sucupira, e a análise seguiu a técnica de Análise de Conteúdo de 

Laurence Bardin (2011), que compreende as etapas de organização 

do material, codificação, categorização e inferência.

Em relação ao levantamento de artigos publicados em periódi-

cos Qualis A na área da Educação, a navegação pelos periódicos 

revelou-se extremamente trabalhosa, e o volume de textos en-

contrados inviabilizou a leitura analítica completa dentro do pe-
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ríodo estipulado. Assim, optou-se por concentrar os esforços na 

etapa de levantamento quantitativo e na categorização por área 

do conhecimento, utilizando também a Análise de Conteúdo de 

Bardin (2011) como técnica principal. A metodologia do Estado 

do Conhecimento, conforme destacada por Morosini (2014) e 

ampliada por Kohls e Morosini (2021), orientou as etapas de bi-

bliografia anotada, sistematizada e categorizada.

6.1 As tessituras da Educação Ambiental não 
formal a partir dos trabalhos acadêmicos (teses e 
dissertações)

A análise do corpus de dissertações e teses selecionadas sobre a 

Educação Ambiental não-formal, com base na análise de con-

teúdo proposta por Bardin (2011), permitiu identificar cinco ca-

tegorias temáticas recorrentes e estruturantes, que expressam 

dimensões essenciais da Educação Ambiental não-formal e re-

velam, em conjunto, o modo como essa modalidade educativa 

se constitui como um campo autônomo, ainda que marcado por 

desigualdades epistemológicas.

A análise dessas categorias revelou que a EA não-formal em 

Sergipe ocorre em territórios vivos e pulsantes, rompendo com 

a lógica escolarizada. Como destacam Modesto e Araujo (2021, 

p. 5), vivemos um processo de “absorção dos não-lugares pelas 

sociedades contemporâneas”, e a EA não-formal atua como for-

ça de reinvenção do lugar. Sousa, Rocha e Santos (2024, p. 737) 

reforçam que essa modalidade rompe com o paradigma escolar 

ao “proporcionar aprendizados significativos em contextos di-

versos”.
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Quadro 1 – Categorias temáticas da Educação Ambiental não-formal 

em Sergipe (2015-2024)

Categoria
 temática

Foco 
analítico

Descrição
Trabalhos

 identificados
Territórios 
e espaços 

formativos

Onde a EA 
não-formal 

acontece

Ambientes não escola-
res: parques, praças, hor-
tas, ecovilas, comunida-
des e ONGs

2, 3, 7, 15, 18, 
25, 26

Sujeitos da 
experiência 

educativa

Quem 
aprende e 

ensina

Perfis dos participantes: 
mulheres, agricultores, 
jovens, ribeirinhos, tra-
balhadores, comunida-
des tradicionais

6, 11, 16, 17, 
19, 22, 23

Caminhos 
metodológicos

Como se 
educa

Estratégias e recursos: 
oficinas, trilhas, arte, 
narrativas, tecnologias, 
práticas agroecológicas

4, 8, 10, 12, 
24, 29, 31

Sentidos 
políticos da 

educação

Para quê se 
educa

Finalidades formativas: 
justiça ambiental, parti-
cipação cidadã, transfor-
mação social, fortaleci-
mento territorial

5, 9, 14, 21, 27, 
28, 34, 37

Limites e 
invisibilidades

O que ainda 
falta

Fragilidades, ausências e 
desafios do campo

13, 20, 30, 32, 
33, 35, 36

Fonte: Elaboração própria (2025).

Quanto aos sujeitos, os trabalhos evidenciaram que são, em 

grande parte, aqueles historicamente excluídos dos espaços de 

decisão: mulheres periféricas, agricultores familiares, jovens 

em vulnerabilidade, comunidades ribeirinhas. Trata-se de uma 

pedagogia que reconhece os sujeitos na sua totalidade, alinha-

da à concepção de educação não-formal como “pedagogia social” 

(Sousa, Rocha e Santos, 2024). Modesto e Araujo (2021, p. 6) aler-

tam, contudo, para o risco de práticas ingênuas, pouco críticas, 
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“reproduzidas inconscientemente” mesmo por educadores bem-

-intencionados.

Os caminhos metodológicos identificados são marcados pela 

diversidade e criatividade: oficinas participativas, hortas comu-

nitárias, trilhas temáticas, teatro de bonecos, música, contação 

de histórias, arte urbana e narrativas orais. Essa ruptura com a 

pedagogia tradicional dialoga com os princípios freireanos que 

rejeitam a educação bancária (Freire, 1996). No entanto, como 

alertam Modesto e Araujo (2021), a mera diversidade metodoló-

gica não assegura o caráter crítico e emancipador, havendo risco 

de reprodução de modelos conservadores.

Os sentidos políticos da EA não-formal convergem para a justi-

ça socioambiental, a ampliação da participação popular e a for-

mação de sujeitos críticos. Layrargues (2020) salienta que a EA 

não deve se limitar a moldar comportamentos ecologicamente 

corretos, mas sim “buscar a formação de sujeitos politicamente 

atuantes, comprometidos com a transformação da ordem social 

injusta”. Layrargues e Loureiro (2012) complementam que a su-

peração das desigualdades se dá pela criação de condições reais 

para participação política e reconhecimento das diferenças.

Por fim, a categoria sobre limites e invisibilidades revelou o redu-

zido número de pesquisas acadêmicas sobre a temática (apenas 

37 trabalhos identificados), a concentração majoritária em dis-

sertações de mestrado e a quase ausência de teses de doutorado, 

o que evidencia a secundarização da EA não-formal nos espaços 

de maior prestígio acadêmico. Reis, Semêdo e Gomes (2012) apon-
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tam a escassez de recursos e a ausência de sistematização de ex-

periências como fatores que dificultam sua valorização.

6.2 O mapa das publicações sobre Educação 
Ambiental em periódicos Qualis A

O segundo projeto produziu um mapeamento amplo das publica-

ções sobre Educação Ambiental em periódicos classificados com 

extrato Qualis A (A1, A2, A3 e A4) na área da Educação. A análise 

dos dados permitiu a construção de um gráfico demonstrativo da 

distribuição das publicações por área do conhecimento, eviden-

ciando uma desigualdade expressiva.

Figura 1 – Quantidade de textos publicados por área

Fonte: Elaboração própria (2025).
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As áreas com maior número de publicações foram:  Educação 

(8.607), Ensino (5.068), Filosofia (2.123), História (1.737) e Linguís-

tica e Literatura (1.637). Em contrapartida, áreas como Ciências 

Políticas, Ciências Biológicas e Odontologia registraram apenas 

uma publicação cada. Engenharia, Ciências Agrárias e Comuni-

cação também apresentaram números muito baixos.

Essa polarização sugere que os campos mais reflexivos e ligados às 

humanidades são os mais ativos na produção acadêmica voltada à 

Educação Ambiental, enquanto os campos técnicos e aplicados se-

guem sub-representados. A predominância das áreas de Educação 

e Filosofia pode ser interpretada como um movimento de resis-

tência intelectual, buscando compreender e enfrentar o colapso 

por meio da formação de sujeitos críticos. Entretanto, a baixa pro-

dução em áreas como Engenharia, Ciências Agrárias e Comunica-

ção revela uma limitação preocupante. Essas áreas, como afirmam 

Layrargues e Sato (2024), “priorizam soluções imediatistas e tecno-

lógicas sem questionar as causas estruturais do colapso”.

Modesto e Santos (2020) destacam que “o educador ambiental é 

agente de transformação, articulando conhecimentos e práticas 

que visam não apenas a mudança de comportamento, mas a re-

construção de sociedades sustentáveis”. Ao observar os dados, 

percebe-se que essa reconstrução ainda encontra barreiras na 

ausência de diálogo entre diferentes áreas. Os Parâmetros Cur-

riculares Nacionais (Brasil, 1997) já orientavam que a Educação 

Ambiental deve ser trabalhada como um tema transversal, per-

meando todas as áreas do conhecimento e etapas da educação 

básica, mas os dados indicam que essa diretriz ainda está longe 

de ser alcançada na produção científica.
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Outro ponto crítico é a baixa presença de áreas como Comuni-

cação, que desempenham papel central na construção de narra-

tivas e na formação de opinião pública. A ausência de pesquisas 

que relacionem mídia e Educação Ambiental abre espaço para 

narrativas simplistas, como alerta Layrargues (2002, p.1): “muitos 

programas de educação ambiental na escola são implementados 

de modo reducionista, já que, em função da reciclagem, desen-

volvem apenas a Coleta Seletiva de Lixo, em detrimento de uma 

reflexão crítica e abrangente”.

A invisibilidade de áreas como Ciências Biológicas é igualmente 

preocupante. Historicamente voltadas para diagnosticar o esta-

do do planeta, essas ciências deveriam dialogar mais com a Edu-

cação Ambiental crítica, para que dados científicos se traduzam 

em mobilização social e transformação política. Essa lacuna evi-

dencia o que Sato (apud Layrargues e Sato, 2024) denuncia como 

“fragmentação do saber científico”, impedindo uma compreen-

são integral da crise ambiental.

6.3 Cruzamento dos resultados: convergências e 
tensões

Os dois levantamentos realizados nesta pesquisa mostram, cada 

um a seu modo, que a Educação Ambiental não-formal é mais 

praticada do que pesquisada. O primeiro encontrou um número 

reduzido de teses e dissertações sobre o tema em uma década, 

com pouca representação nos doutorados. O segundo revelou 

que a produção sobre EA em periódicos Qualis A está concentra-

da nas áreas humanas, com rara participação de áreas técnicas e 

aplicadas.
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Juntos, esses dois retratos indicam que a EA não-formal ainda 

não encontrou seu lugar na academia. As experiências existem, 

são diversas e criativas, mas a produção científica que as sistema-

tiza e as legitima é escassa e desigualmente distribuída entre as 

áreas do conhecimento. Esse descompasso entre prática e produ-

ção acadêmica enfraquece o campo, limita seu desenvolvimento 

teórico e reduz sua capacidade de incidir sobre políticas públicas.

A pesquisa demonstra, portanto, a necessidade de ampliar e di-

versificar os estudos sobre EA não-formal, especialmente em 

nível de doutorado, e de promover o diálogo entre as áreas hu-

manas e os campos aplicados. Sem isso, a distância entre o que se 

faz no território e o que se valida na universidade continuará a 

existir. E a EA não-formal, apesar de sua potência, permanecerá 

à margem.
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Neste tópico, buscamos apresentar e discutir a integra-

lidade dos resultados. Em linhas gerais, as discussões 

giraram em torno de cinco categorias: 1. Contamina-

ção, destruição e impactos ambientais; 2. Conflitos ambientais e 

inércia institucional; 3. Estratégias de resistência e superação; 4. 

Educação Ambiental e 5. Expectativas das comunidades sobre os 

Centros de Educação Ambiental no território sergipano. Adian-

te, desenvolvemos a discussão dessas categorias, agrupando as 

falas dos(as) representantes por similaridade entre as problemá-

ticas abordadas em subcategorias, conforme iniciado abaixo no 

quadro 1.

Quadro 1 – Contaminação do ambiente

Subcategoria Fala do(a) representante

Contaminação 
da produção

Em 2023, 68% da produção foi contaminada. Em 
2024, foi quase 80%.

A cada ano, a produção contaminada aumenta.

Contaminação 
da água

O arroz é produzido com 14 tipos diferentes de agro-
tóxico e essa água deságua no rio São Francisco.

O agrotóxico viaja e retorna em forma de chuva 
contaminada. Nem chuva se pode mais tomar.

Em Sergipe, todos os rios estão contaminados e os 
governantes estão inertes. “As vidas que se danem, 
só o capital importa”.

A gente bebia daquela água, agora mal utiliza para 
tomar banho.

Contaminação 
das Sementes

Uma semente contaminada não tem como ser des-
contaminada. Perde-se a história e o direito. Isso é 
uma violação.

A semente transgênica não se adapta às mudanças 
climáticas. Custo de produção altíssimo.

Fonte: Elaboração própria (2026).
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O Quadro 2 sistematiza os depoimentos relativos à contaminação 

ambiental, organizados em três subcategorias que correspondem 

aos vetores mais recorrentes nas falas, quais sejam, a contami-

nação da produção, a contaminação da água e a contaminação 

das sementes. Longe de constituírem fenômenos isolados, esses 

três eixos revelam uma mesma lógica subjacente, aquela do mo-

delo agroindustrial fundado na monocultura, no uso intensivo 

de insumos químicos e na subordinação da atividade agrícola 

aos imperativos da acumulação. A afirmação de que a produção 

contaminada aumenta a cada ano, corroborada pelo dado de que 

a contaminação teria saltado de 68% em 2023 para cerca de 80% 

em 2024, converge com o levantamento da Agência Brasil (2025), 

segundo o qual o país registrou o maior número de casos de into-

xicação por agrotóxicos da última década. Mais do que um agra-

vamento quantitativo, esse movimento expressa a consolidação 

de um modelo produtivo que naturaliza o risco químico como 

custo da produção de alimentos.

A crítica de Altieri (2012) ao modelo agrícola convencional ofere-

ce a chave inicial para compreender esse processo. Para o autor, a 

simplificação dos agroecossistemas promovida pela monocultu-

ra destrói os mecanismos de regulação biológica que garantem a 

resiliência dos sistemas produtivos, tornando-os dependentes de 

aportes externos crescentes de fertilizantes e defensivos. Insta-

la-se, assim, uma armadilha estrutural na qual a própria vulne-

rabilidade gerada pelo modelo passa a justificar a intensificação 

do uso de venenos, num círculo que aprofunda simultaneamente 

a degradação ecológica e a fragilidade econômica dos agriculto-

res. O depoimento que associa a semente transgênica ao custo de 

produção altíssimo evidencia com precisão essa dupla captura, 
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na medida em que o agricultor se vê preso a um pacote tecnoló-

gico que encarece a produção e, ao mesmo tempo, corrói as bases 

ecológicas de sua autonomia.

A contaminação hídrica, denunciada nas falas que descrevem o 

cultivo de arroz com quatorze tipos diferentes de agrotóxico cujas 

águas deságuam no rio São Francisco, pode ser lida à luz da pro-

posição de Gliessman (2000), para quem a sustentabilidade dos 

sistemas agrícolas depende do respeito aos processos naturais, 

entre eles o ciclo hidrológico. Quando um representante observa 

que o agrotóxico viaja e retorna em forma de chuva contamina-

da, descreve, em linguagem cotidiana, exatamente aquilo que a 

agroecologia formaliza como ruptura dos ciclos biogeoquímicos. 

A poluição difusa das águas não permanece confinada à área pro-

dutiva, mas percorre o ciclo da chuva e reingressa nos territórios, 

comprometendo usos elementares como o consumo humano e a 

higiene. A constatação de que a água antes bebida mal serve agora 

para o banho condensa a magnitude dessa perda.

Para além da leitura agronômica, a contaminação descrita no 

Quadro 2 solicita uma interpretação de fundo. Foladori (2001), ao 

recuperar a categoria marxiana de metabolismo entre socieda-

de e natureza, sustenta que o capitalismo instaura uma ruptura 

metabólica ao subordinar os ciclos naturais à lógica da valoriza-

ção do valor. A natureza, convertida em mero suporte da acu-

mulação, é explorada para além de sua capacidade de reposição, 

gerando as fraturas ecológicas que se manifestam na contami-

nação de solos, águas e sementes. Essa leitura dialoga com Marx 

(2013), para quem a produção capitalista se desenvolve minando 

simultaneamente as duas fontes originárias de toda riqueza, a 
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terra e o trabalhador. Leff (2016), por sua vez, situa a origem dessa 

crise na hegemonia de uma racionalidade econômica que reduz 

a natureza a recurso e desqualifica os saberes e as racionalidades 

ambientais alternativas. A contaminação, nesse registro, não é 

acidente do sistema, mas efeito necessário de uma racionalidade 

que não reconhece limites à mercantilização da vida.

É contra esse pano de fundo que a agroecologia se afirma como 

alternativa não apenas técnica, mas civilizatória. Caporal e Cos-

tabeber (2004) definem-na como um enfoque científico destina-

do a orientar sistemas produtivos diversificados que valorizam 

os conhecimentos locais e reduzem a dependência de insumos 

externos. Petersen (2009) amplia essa formulação ao vincular 

a agroecologia à soberania alimentar e à defesa das sementes 

crioulas como patrimônio biocultural das comunidades. Quan-

do um representante afirma que uma semente contaminada não 

pode ser descontaminada e que, com ela, se perdem a história e 

o direito, enuncia uma compreensão que ultrapassa a dimensão 

produtiva e alcança o estatuto de violação de direitos. A semente, 

nessa perspectiva, é depositária de memória, identidade e auto-

nomia, de modo que sua contaminação por transgênicos repre-

senta a expropriação de um bem comum construído ao longo de 

gerações.

Essa compreensão encontra respaldo na crítica de Shiva (2001) 

à apropriação privada da vida, que a autora nomeia como bio-

pirataria, isto é, a conversão de sementes e saberes tradicionais 

em mercadorias submetidas ao controle corporativo. No mesmo 

sentido, Ploeg (2018) demonstra que a autonomia camponesa se 

constrói precisamente na capacidade de reproduzir os próprios 



82

Lugar de Educação Ambiental é em todo lugar:

meios de produção, entre os quais a semente ocupa lugar central. 

A dependência de sementes transgênicas, ao romper esse ciclo 

de autorreprodução, transfere para o capital agroindustrial o 

controle sobre a base material da agricultura familiar. A denún-

cia da contaminação das sementes, portanto, deve ser lida como 

resistência à subsunção do campesinato à lógica do agronegócio, 

e não como simples reivindicação técnica.

Sintetizando, a contaminação apresentada no Quadro 2 confi-

gura um problema multidimensional que articula as dimensões 

ambiental, econômica, jurídica, cultural e política. Sob a ótica 

da justiça ambiental (Acselrad, 2020; Martínez-Alier, 2007), o 

dado mais relevante não é apenas a existência da contaminação, 

mas sua distribuição desigual, uma vez que seus efeitos recaem 

de modo desproporcional sobre as comunidades camponesas e 

ribeirinhas que dependem diretamente da terra e da água. A 

agroecologia emerge, assim, como projeto integrador capaz de 

reconciliar sustentabilidade ambiental, justiça social e seguran-

ça alimentar, em consonância com a garantia constitucional do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (Brasil, 

1988). Para a Educação Ambiental Crítica, o desafio consiste em 

transformar essa constatação em processo formativo capaz de 

politizar a relação entre modelo produtivo e desigualdade.
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Figura 1 – Facilitação gráfica sobre os conflitos socioambientais em Sergipe

Fonte: registro fotográfico da facilitação gráfica (2026).

A figura 1 apresenta o registro gráfico produzido durante o se-

minário e sintetiza o núcleo da problemática socioambiental de-

batida pelos representantes. Ao traduzir a oralidade coletiva em 

desenhos e enunciados-chave, a facilitação gráfica cumpre fun-

ção análoga à da memória popular, pois fixa e torna comunicável 

aquilo que foi construído no encontro. No centro da composição, 

a inscrição de que uma semente contaminada é uma violação de 

direitos condensa a tese que percorre todo o material analisado, 

qual seja, a de que a contaminação não constitui apenas dano 

ecológico, mas lesão a direitos fundamentais das comunidades.

Os gráficos que registram o avanço da contaminação da produ-

ção, de 68% em 2023 para 80% em 2024, aparecem associados 
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à constatação de que o camponês deixa de poder comercializar 

para o Programa de Aquisição de Alimentos. Essa articulação 

entre contaminação e exclusão dos mercados institucionais é 

teoricamente densa, pois evidencia que a degradação ambiental 

se converte de imediato em desestruturação econômica. Grisa 

e Schneider (2015) demonstram que os mercados institucionais 

constituem instrumento fundamental de sustentação da agri-

cultura familiar, de modo que sua perda aprofunda a vulnera-

bilidade dos agricultores. A defesa das sementes crioulas e de 

políticas contra os transgênicos, também registrada na figura, 

reafirma a soberania alimentar como horizonte de resistência 

(Petersen, 2009; Shiva, 2001).

A expressão que identifica uma cultura de morte perpetuada 

pelo modelo econômico, acompanhada da iconografia de tú-

mulos e do rio agonizante, materializa graficamente a crítica ao 

sociometabolismo do capital. Mészáros (2008) e Foladori (2001) 

fornecem a fundamentação dessa leitura, ao demonstrarem que 

a subordinação da natureza à valorização do valor produz uma 

ruptura metabólica cujo desfecho é a destruição das condições de 

reprodução da vida. A imagem do agrotóxico que viaja e retorna 

em forma de chuva contaminada, por sua vez, ilustra a ruptura 

dos ciclos biogeoquímicos analisada por Gliessman (2000), evi-

denciando que a contaminação não respeita fronteiras e rein-

gressa nos territórios pelos próprios ciclos naturais.

A denúncia de que o rio está morrendo enquanto o Estado nada 

faz, sintetizada na afirmação de que as agressões são institucio-

nalizadas, remete à seletividade da governança ambiental bra-

sileira (Zhouri, Bolados e Castro, 2021) e à distribuição desigual 
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dos danos que caracteriza a injustiça ambiental (Acselrad, 2020). 

Contudo, a composição não se encerra na denúncia. Ao registrar 

a necessidade de plantar corredores ecológicos com consórcios e 

adubação verde e de investir no melhoramento genético parti-

cipativo como via de adaptação às mudanças climáticas, a figura 

articula a crítica à proposição de alternativas agroecológicas con-

cretas (Altieri, 2012; Gliessman, 2015). O enunciado que convoca 

a esperançar com resiliência mobiliza, na acepção freireana, a 

esperança não como espera passiva, mas como ação transforma-

dora orientada para o inédito viável (Freire, 1996).

A presença da referência à casa comum e à interligação de todas 

as coisas, associada à figura do pontífice e à encíclica ambiental, 

indica a incorporação, pelos próprios sujeitos, de repertórios que 

sustentam uma ecologia integral. Essa apropriação demonstra a 

pluralidade das matrizes que informam a consciência ecopolíti-

ca das comunidades, que combinam a crítica de inspiração mar-

xista, a agroecologia e as tradições espirituais de defesa da vida. 

Do ponto de vista metodológico, a figura evidencia a potência 

do registro gráfico como dispositivo de educomunicação (Soares, 

2011), na medida em que converte a deliberação coletiva em sín-

tese visual apropriável pelos participantes e por seus territórios. 

Abaixo, abordamos os conflitos ambientais e a inércia institucio-

nal, conforme o quadro 2.
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Quadro 2 – Conflitos ambientais e inércia institucional

Subcategoria Fala do(a) representante
R

es
p

on
sa

b
il

id
ad

e 
e 

id
eo

lo
gi

a
A grande dor é que o sistema tem uma cultura de mor-
te perpetuada pelo capitalismo.

27 milhões no arraial do povo. Não seria possível tirar 
só 7 para a secretaria de meio ambiente?

Quem é responsável por esses conflitos? Para quem 
está na cidade, é a burguesia. Para quem está no cam-
po, é o agronegócio. O Movimento Camponês Popular 
enfrenta desde 2014.

Precisamos ter acesso à estrada e acesso à água para 
beber e produzir. Melhoramento genético participa-
tivo. Comercialização de sementes crioulas. Além de 
superar a contaminação por transgênicos (milho).

O povo precisa agir, temos que ter sangue nos olhos e 
gritar juntos.

O rio morrendo e a ADEMA nada faz, e o povo mor-
rendo junto é angustiante.

As áreas verdes de Aracaju estão sendo destruídas. 
Governos locais não têm interesse que a população 
aprenda sobre leis e meio ambiente. Quem tem co-
nhecimento incomoda.

V
io

la
çã

o 
d

e 
d

ir
ei

to
s

Em Areia Branca, só tem três pontos para chegar no 
rio e agora são dois, pois os condomínios, casas e resor-
ts impedem a passagem.

Legislação é boa e existe, mas não chega na ponta. 
Lideranças precisam de apoio institucional para se 
manterem na luta e até para sobreviver, pois sofrem 
ameaças da especulação imobiliária.

Uma semente contaminada não tem como ser descon-
taminada. Perde-se a história e o direito. Isso é uma 
violação.
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Subcategoria Fala do(a) representante

V
io

la
çã

o 
d

e 
d

ir
ei

to
s

No fim, o que ocorre são agressões institucionaliza-
das. O camponês é penalizado por querer produzir ali-
mento saudável sem veneno.

Não é só trazer a denúncia e ficar no caderno, na 
gaveta e não tomar atitude, porque a gente lá fica de-
cepcionado. Nós estamos atacados o tempo todo, na 
água, nas queimadas, nos nossos reflorestamentos, nos 
cuidados das nascentes, e aí a gente não tem a quem 
reclamar.

In
ér

ci
a 

e 
b

u
ro

cr
ac

ia
 g

ov
er

n
am

en
ta

l

O rio São Francisco se atravessa a pé. A média atual 
é de 6 metros de profundidade. Os clamores do povo 
e da terra não estão sendo ouvidos. O Estado fez uma 
opção em não agir. Só a capital importa.

Política pública existe, mas não chega às pequenas 
comunidades. Usam verbas públicas para atender 
condomínios de amigos. As secretarias municipais de 
meio ambiente são inatuantes.

Secretaria de Estado do Meio Ambiente se faz de con-
ta. São muito fortes contra os pequenos, mas não vi-
giam os grandes.

Se tem uma BR, dá uma queimada que não tem pra 
quem chamar, o bombeiro vai lá, apaga o fogo, no outro 
dia o fogo tá do outro lado. E é nas nossas comunidades 
também têm essa dificuldade. Todo verão a gente sofre 
com essas queimadas, não aparece quem toca fogo, e 
a gente precisa ter um lugar onde a gente possa vir, 
pedir socorro e encontrar, né?

Disputa 
territorial

Empreendedorismo e industrialização. Turismo de 
massa. Tudo isso confronta as comunidades locais que 
não tem apoio ou dinheiro para enfrentar o capital.

Fonte: Elaboração própria (2026).
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O quadro 3 desloca o foco da degradação material para a trama 

política dos conflitos socioambientais, organizando os depoi-

mentos em quatro subcategorias, quais sejam, responsabilidade 

e ideologia, violação de direitos, inércia e burocracia governa-

mental e disputa territorial. O conjunto revela que, na percep-

ção dos sujeitos, os problemas ambientais não se esgotam na 

dimensão ecológica, mas se constituem como conflitos que en-

volvem território, poder, ideologia e desigualdade. Essa leitura 

converge com a ecologia política contemporânea, para a qual o 

ambiente é sempre um campo de disputa entre projetos anta-

gônicos de sociedade (Svampa, 2019; Zhouri, Bolados e Castro, 

2021).

Na subcategoria responsabilidade e ideologia, a denúncia de 

que o sistema tem uma cultura de morte perpetuada pelo ca-

pitalismo expressa uma consciência que identifica na lógica da 

acumulação a raiz estrutural da degradação. Essa percepção 

pode ser aprofundada à luz de Mészáros (2008), para quem o 

sistema sociometabólico do capital é estruturalmente incon-

trolável e incapaz de reconhecer limites, pois subordina toda 

finalidade humana e ambiental ao imperativo da expansão. A 

ideia de uma cultura de morte encontra, assim, tradução teóri-

ca na tese de que o capital, ao converter a vida em variável de-

pendente da valorização, produz necessariamente a destruição 

das condições de reprodução da própria vida. A interpelação 

sobre quem seria responsável pelos conflitos, respondida pelos 

próprios sujeitos com a identificação da burguesia na cidade e 

do agronegócio no campo, demonstra uma leitura de classe que 

recusa explicações naturalizantes ou individualizantes da crise 

ambiental.
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A subcategoria da inércia e burocracia governamental merece 

atenção particular, pois nela os sujeitos formulam uma crítica so-

fisticada ao caráter seletivo do Estado. A constatação de que as 

instituições são muito fortes contra os pequenos, mas não vigiam 

os grandes, e de que o Estado teria feito uma opção por não agir, 

rompe com a interpretação da omissão estatal como mera inefi-

ciência administrativa. Trata-se, antes, de compreender a inação 

como decisão política. Althusser (1980), ao analisar os aparelhos 

do Estado como instâncias de reprodução das relações de domi-

nação, oferece um instrumental para pensar essa seletividade 

como expressão do caráter de classe do aparato estatal. A inércia 

diante das queimadas recorrentes, sintetizada no relato de que, 

apagado o fogo, no dia seguinte ele reaparece do outro lado sem 

que haja a quem recorrer, evidencia não uma falha pontual, mas 

um padrão de abandono institucional que Acselrad (2020) asso-

cia à distribuição desigual dos riscos e das responsabilidades am-

bientais.

A violação de direitos constitui outro eixo central do quadro. As 

falas revelam a restrição do acesso a bens comuns, como rios e 

áreas verdes, provocada pela expansão imobiliária, num proces-

so que o depoimento sobre Areia Branca ilustra ao relatar que, 

dos três pontos de acesso ao rio, restaram apenas dois, pois con-

domínios, casas e resorts impedem a passagem. Esse fenômeno 

pode ser lido como uma forma contemporânea de cercamento 

dos comuns, na qual a apropriação privada de recursos coletivos 

desestrutura modos de vida tradicionais. A observação de que a 

legislação é boa e existe, mas não chega na ponta, explicita a dis-

tância entre a normatividade formal, consubstanciada na Políti-

ca Nacional de Educação Ambiental (Brasil, 1999) e na legislação 
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estadual (Sergipe, 2010), e sua efetivação concreta. Zhouri, Bola-

dos e Castro (2021) caracterizam essa lacuna como traço estrutu-

ral da governança ambiental brasileira, marcada por assimetrias 

e seletividade institucional que convertem direitos assegurados 

em promessas não cumpridas.

Não obstante, a denúncia de que as lideranças sofrem ameaças 

da especulação imobiliária e de que o camponês é penalizado 

por querer produzir alimento saudável sem veneno introduz a 

dimensão da criminalização e da violência contra os defenso-

res dos territórios. A inversão descrita, na qual quem protege o 

ambiente é punido enquanto quem o degrada é tolerado, reve-

la o que a literatura sobre conflitos ambientais identifica como 

agressão institucionalizada. Esse padrão dialoga com a análise de 

Acselrad (2010) sobre a ambientalização das lutas sociais, proces-

so pelo qual as reivindicações por direitos e por justiça passam a 

incorporar a defesa do ambiente como dimensão constitutiva da 

luta política.

O avanço do empreendedorismo, da industrialização e do turis-

mo de massa é percebido como confronto direto ao modo de vida 

das comunidades, desprovidas de apoio institucional e de meios 

econômicos para enfrentar o capital. Martínez-Alier (2007), ao 

formular a noção de ecologismo dos pobres, demonstra que os 

conflitos ambientais decorrem precisamente da disputa pelo 

acesso e pelo controle dos recursos, na qual as populações em-

pobrecidas mobilizam valores e linguagens de valoração distin-

tos daqueles do mercado. Svampa (2019) e Leff (2016) situam essa 

disputa no marco da crítica ao extrativismo e à racionalidade que 

converte territórios em zonas de sacrifício. Nesse sentido, os con-
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flitos narrados não representam obstáculos ao desenvolvimento, 

mas expressões de resistência a um modelo que, ao se apresen-

tar como progresso, aprofunda a exclusão social e a degradação 

do ambiente. Em conjunto, os depoimentos sistematizados no 

quadro 3 delineiam um cenário de injustiça ambiental no qual a 

sobreposição dos interesses econômicos aos direitos humanos, o 

silenciamento institucional e a violência territorial se articulam 

na produção da desigualdade. Contudo, o mesmo material revela 

que essa desigualdade não é vivida com passividade, pois os su-

jeitos a nomeiam, a interpretam e a confrontam. É precisamente 

nessa capacidade de leitura crítica da realidade que reside o ponto 

de ancoragem de uma Educação Ambiental comprometida com 

a transformação, tema que se desdobra nos quadros seguintes.

Figura 2 – Mapa territorial dos conflitos e das estratégias socioambientais em 
Sergipe

Fonte: registro fotográfico da facilitação gráfica (2026).
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A figura 2 organiza o registro gráfico em torno do mapa do terri-

tório sergipano, distribuindo os conflitos, as disputas e as estraté-

gias pelas distintas regiões do estado, do Alto e Médio Sertão ao 

Sul, passando pelo Agreste Central, pela Grande Aracaju e pelo 

Baixo São Francisco. Essa opção cartográfica é teoricamente sig-

nificativa, pois espacializa a conflitualidade e demonstra que os 

problemas socioambientais não são abstratos nem homogêneos, 

mas se inscrevem em territórios concretos e assumem formas 

específicas em cada região. O território, nesse registro, aparece 

como aquilo que a ecologia política define como arena de mate-

rialização de projetos antagônicos de sociedade (Svampa, 2019; 

Leff, 2016).

O conjunto de conflitos mapeados revela a diversidade dos veto-

res de expropriação em curso. O monopólio do leite que torna os 

pequenos produtores reféns das grandes indústrias, a apropria-

ção privada dos rios e dos mangues por resorts e pela especulação 

imobiliária, o derramamento de dejetos industriais e a carcini-

cultura que devolve água sem tratamento ao mar configuram, 

em conjunto, um processo que Marx (2013) analisa como expro-

priação contínua das condições de produção e de vida. A desa-

propriação de agricultores de áreas de parque nacional, o desma-

tamento para o plantio de pitaya e o projeto de implantação de 

mineração exemplificam a lógica extrativista que converte ter-

ritórios em zonas de sacrifício (Martínez-Alier, 2007), enquanto 

a migração das catadoras de mangaba para a produção de cana 

registra a destruição de modos de vida tradicionais extrativistas.

A recorrência da questão hídrica, presente na poluição dos rios, 

no assoreamento, na falta de água potável e na retirada de po-
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ços de águas rasas, confirma a água como bem comum central 

da disputa territorial e como marcador da injustiça ambiental 

(Acselrad, 2020). A menção ao êxodo rural da juventude para o 

sul do país, associada à falta de incentivo e de políticas públicas 

voltadas aos jovens, introduz a dimensão demográfica e geracio-

nal dos conflitos, evidenciando que a desestruturação dos terri-

tórios compromete sua própria reprodução social. A denúncia de 

audiências sem escuta reforça a crítica à inércia e à seletividade 

institucional discutida a propósito do Quadro 3 (Zhouri, Bolados 

e Castro, 2021).

A composição não se limita, contudo, ao inventário dos conflitos. 

Ao inscrever no mesmo mapa as feiras e oficinas agroecológicas, 

os bancos de sementes crioulas, a formação de base quilombola, o 

reflorestamento do manguezal, a inserção de plantas alimentícias 

não convencionais nas escolas e a reivindicação de ampliação da 

reforma agrária, a figura apresenta o território simultaneamente 

como espaço de expropriação e como espaço de resistência. Essa 

co-presença é dialeticamente reveladora, pois demonstra que as 

estratégias de superação emergem das próprias contradições que 

as engendram. As alternativas mapeadas articulam a agroecolo-

gia (Altieri, 2012; Gliessman, 2015), a formação política e a união 

das comunidades (Bogo, 2011; MST, 2005) e a incidência sobre o 

Estado por meio de dossiês e ofícios aos governantes.

O valor distintivo dessa figura reside precisamente em seu ca-

ráter cartográfico. Ao mapear a totalidade dos conflitos e das 

estratégias, o registro gráfico opera como uma cartografia social 

que enfrenta a fragmentação denunciada pelos próprios sujeitos 

quando afirmam estar pulverizados. A representação territorial 
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confere visibilidade às conexões entre problemáticas dispersas e 

permite apreendê-las como expressões de um mesmo processo 

estrutural, fortalecendo a consciência de que as lutas locais in-

tegram uma disputa mais ampla pelo território e pelos bens co-

muns. Abaixo, apresentamos o quadro 3.

Quadro 3 – Estratégias de resistência e superação

Subcategoria Fala do(a) representante

E
st

ra
té

gi
as

 a
gr

o
ec

ol
óg

ic
as

Precisamos de corredores agroecológicos, do comér-
cio MILPA com plantas de adubação verde, da melhora 
do solo. Tudo isso contribui para o equilíbrio do agroe-
cossistema. Diversificar controla pragas.
Ações para ampliar o pertencimento. Agricultura ur-
bana e periurbana de base agroecológica para quali-
ficar a alimentação, assim como reduzir a poluição e 
espaços abandonados. Saúde, segurança alimentar, cli-
ma, gestão da água e resíduos. Governantes reconhe-
cerem o valor e a importância dessas comunidades de 
agricultores urbanos e periurbanos. Recurso financei-
ro existe, mas não chega nas comunidades que real-
mente precisam.

E
st

ra
té

gi
as

 p
ol

ít
ic

as

Construir espaços de luta. Realizar oficinas agroe-
cológicas. Feiras agroecológicas. Ações voluntárias 
e distribuição de mudas. Levar demandas via ofício 
aos governantes e levar eles às comunidades para co-
nhecer as experiências de sucesso e apoiar a produção 
agroecológica. Construir e ampliar os bancos e casas 
de sementes crioulas.
União das comunidades tradicionais, quilombolas, 
marisqueiras, indígena, pesqueira, MST e sindicatos. 
É necessário lutar enquanto classe. As comunidades 
camponesas precisam ser ouvidas para construção das 
políticas públicas. Trabalhar melhoramento genético 
da semente crioula, mas sem perder a diversidade e 
com baixo custo.
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Subcategoria Fala do(a) representante

E
d

u
co

m
u

n
ic

aç
ão

A gente ultimamente encontrou a comunicação po-
pular como uma forma de trazer a juventude para o 
meio, trazer a juventude para dar esses espaços parti-
cipando.
E aí a gente começou a vários processos de fotografia, 
a gente é formado em algumas áreas de comunicação. 
A gente tem um coletivo com juventudes, assim, de 
todo o território, das cinco comunidades, tem acho que 
quase 40 jovens do território. E aí, hoje, a gente tem 
trabalhado a comunicação popular como uma forma 
de resgate da nossa cultura, da nossa memória, da nos-
sa história.
Um outro ponto que seria um espaço para produ-
ção de educomunicação, que aí a gente trabalharia a 
questão do que cada território vem fazendo, porque 
aí comunicaria os territórios, e aí a partir da perspec-
tiva da educomunicação traria uma questão mais so-
cioambiental.

Fonte: Elaboração própria (2026).

Se os quadros anteriores expõem a face da destruição e do con-

flito, o Quadro 3 inaugura o registro da resistência, sistemati-

zando as estratégias de enfrentamento em três eixos, quais 

sejam, as estratégias agroecológicas, as estratégias políticas e 

a educomunicação. A disposição desses eixos evidencia que a 

resistência dos sujeitos pesquisados é multidimensional, arti-

culando práticas produtivas sustentáveis, organização coletiva 

e processos comunicativos numa mesma trama de superação. 

Tal integração confirma a compreensão de Altieri (2012) e Leff 

(2016) de que a transformação socioambiental requer a conver-

gência entre sustentabilidade ecológica, justiça social e partici-

pação política.
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No eixo agroecológico, as falas valorizam a diversificação pro-

dutiva, a recuperação dos solos e a adoção de técnicas ecológi-

cas, condensadas na proposição de corredores agroecológicos, 

no comércio associado a plantas de adubação verde e na cons-

tatação de que diversificar controla pragas. Tais formulações 

reproduzem, na linguagem da prática, princípios centrais da 

agroecologia científica. Gliessman (2000) e Altieri (2012) de-

monstram que a diversificação funcional dos agroecossistemas 

restaura os mecanismos de regulação biológica e reduz a depen-

dência de insumos externos, ao passo que a adubação verde re-

compõe a fertilidade do solo por vias biológicas. A referência à 

agricultura urbana e periurbana de base agroecológica amplia 

o alcance dessas práticas, articulando produção de alimentos 

saudáveis, requalificação de espaços degradados, segurança ali-

mentar e gestão da água e dos resíduos numa perspectiva inte-

grada de saúde socioambiental.

Essas iniciativas confirmam a definição da agroecologia como 

abordagem que articula ciência, prática e movimento social 

(Gliessman, 2015; Rosset e Altieri, 2017), superando a leitura que 

a reduziria a mero conjunto de técnicas. Ao mesmo tempo, a 

denúncia de que o recurso financeiro existe, mas não chega às 

comunidades que realmente precisam, explicita a contradição 

entre a formulação e a implementação das políticas públicas. Sa-

bourin (2011) e Grisa e Schneider (2015) analisam justamente os 

limites institucionais e as desigualdades no acesso aos programas 

voltados à agricultura familiar, evidenciando que a transição 

agroecológica encontra obstáculos não apenas técnicos, mas po-

líticos, associados à distribuição desigual dos recursos e à baixa 

capilaridade das políticas nos territórios.
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O eixo das estratégias políticas revela a centralidade da organiza-

ção coletiva e da luta social nos processos de resistência. A pro-

posição de construir espaços de luta por meio de oficinas, feiras 

agroecológicas e articulação entre movimentos, aliada à afirma-

ção categórica de que é necessário lutar enquanto classe, reme-

te diretamente à tradição da formação política dos movimentos 

populares. Bogo (2010, 2011) enfatiza que a construção da identi-

dade coletiva e a formação de quadros constituem condições para 

a sustentação das lutas, ao passo que Harnecker (2019) destaca a 

importância do comprometimento pleno dos sujeitos com as ações 

que empreendem. A convocação à união das comunidades tradi-

cionais, quilombolas, marisqueiras, indígenas, pesqueiras, do MST 

e dos sindicatos expressa a busca por uma unidade classista capaz 

de superar a fragmentação das lutas, princípio caro à experiência 

acumulada pelos movimentos camponeses (MST, 2005, 2009).

A reivindicação de que as comunidades camponesas sejam ouvidas 

na construção das políticas públicas articula a dimensão da resistên-

cia à ampliação da participação popular nos processos decisórios. 

Gohn (2011) demonstra que os movimentos sociais desempenham 

papel fundamental na construção da cidadania e na democratização 

das políticas, ao introduzir na agenda pública temas antes invisibi-

lizados e ao pressionar as instituições por maior permeabilidade às 

demandas populares. Os espaços de diálogo mencionados nas falas, 

além de favorecerem a circulação de saberes e práticas, fortalecem 

redes de solidariedade e ação coletiva que constituem a base social 

de qualquer projeto de transformação sustentável.

O terceiro eixo, a educomunicação, representa uma das contri-

buições mais originais do material analisado e merece aprofun-
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damento teórico específico. As falas descrevem a comunicação 

popular como estratégia para trazer a juventude ao centro das 

ações e como forma de resgate da cultura, da memória e da his-

tória das comunidades, mobilizando processos de fotografia e a 

formação de coletivos juvenis territoriais. Soares (2011) define a 

educomunicação como campo de interface entre comunicação e 

educação, voltado à criação de ecossistemas comunicativos aber-

tos, dialógicos e participativos, nos quais os sujeitos deixam de 

ser receptores passivos para se tornarem produtores de sentido. 

Nessa perspectiva, a apropriação dos meios de comunicação pela 

juventude camponesa configura um ato pedagógico e político, 

pois democratiza a palavra e restitui às comunidades o controle 

sobre a narrativa de seus próprios territórios. Clark, Rosa e Soa-

res (2022) reforçam essa compreensão ao situar a comunicação 

como dimensão inerente aos processos de formação para a vida.

A articulação entre educomunicação e questão socioambiental, 

sugerida na proposta de um espaço de produção comunicativa 

capaz de dar a conhecer o que cada território vem realizando, 

evidencia a compreensão de que a visibilidade das experiências 

é condição para sua potência transformadora. Em seu conjunto, 

as estratégias sistematizadas no Quadro 4 podem ser lidas como 

expressão de uma práxis, no sentido freireano (Freire, 1996; Ga-

dotti, 1995), isto é, ação transformadora indissociável da reflexão 

crítica sobre a realidade. A defesa das sementes crioulas e da bio-

diversidade, ao articular dimensões culturais, produtivas e po-

líticas, fortalece a autonomia dos agricultores e enfrenta o con-

trole corporativo sobre os alimentos (Ploeg, 2018; Shiva, 2001), 

reafirmando a resistência como construção coletiva de alterna-

tivas ao modelo hegemônico.
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Quadro 4 – Educação Ambiental

Subcategoria Fala do(a) representante

P
ro

ce
ss

o 
ed

u
ca

ti
v

o
A justiça ambiental tem que trabalhar junto com a 

Educação Ambiental.
Em algum momento, a gente nem vai precisar chamar 

de Educação Ambiental, porque já estará incorporado 

no nosso modo de vida.
Precisamos de uma Educação Ambiental de forma am-

pla e não apenas em eventos pontuais.
Viver não é só estar vivo, é preciso ter brilho nos olhos, 

esperança. O enfrentamento precisa ser organizado.
Educação Ambiental deveria ser um processo transver-

sal em todas as secretarias do estado para levar prote-

ção e atitudes em defesa da vida. Justiça e meio ambien-

te juntos. Lei e justiça juntos por todos e para todos.
Educação Ambiental não é uma ação, é um processo 

contínuo.
Educação Ambiental é mediação de conflitos. A res-

ponsabilidade não pode ser só do Estado.
Fonte: Elaboração própria (2026).

O Quadro 4 concentra os depoimentos que tematizam diretamen-

te a Educação Ambiental, apreendida pelos sujeitos como pro-

cesso educativo contínuo, estruturante e indissociável da justiça 

ambiental. A recusa da lógica dos eventos pontuais e a afirmação 

de que a Educação Ambiental não é uma ação, mas um processo 

contínuo, sintetizam uma compreensão que se aproxima notavel-

mente da concepção crítica desse campo. Essa convergência entre 

o saber prático dos movimentos e a elaboração teórica da Educação 

Ambiental Crítica constitui o eixo interpretativo desta subseção.

A insistência em uma Educação Ambiental de alcance amplo, 

e não restrita a eventos pontuais, pode ser lida à luz da distin-
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ção entre macrotendências político-pedagógicas proposta por 

Layrargues e Lima (2014). Os autores diferenciam a macroten-

dência conservacionista, centrada na mudança comportamental 

individual e na sensibilização para a natureza, da macrotendên-

cia crítica ou transformadora, que compreende a educação como 

instrumento de enfrentamento das causas estruturais da degra-

dação. A visão expressa pelos representantes filia-se inequivo-

camente a essa segunda vertente, ao rejeitar a fragmentação das 

ações e ao exigir a incorporação da dimensão ambiental ao coti-

diano das instituições e das comunidades. Layrargues (2020), em 

seu manifesto por uma educação ambiental indisciplinada, ra-

dicaliza essa compreensão ao reivindicar uma prática educativa 

que assuma abertamente sua dimensão política.

A afirmação de que a justiça ambiental deve trabalhar junto com 

a Educação Ambiental encontra respaldo direto na tese da alian-

ça contra-hegemônica formulada por Layrargues e Loureiro 

(2012). Para os autores, a Educação Ambiental Crítica e o movi-

mento por justiça ambiental compartilham o mesmo adversário, 

qual seja, as formas de poder que degradam simultaneamente a 

natureza e as condições de vida das populações mais vulneráveis. 

Dessa convergência decorre a possibilidade de uma articulação 

estratégica entre os dois campos, na qual a educação fornece a 

dimensão formativa e a justiça ambiental fornece a dimensão 

política e distributiva. A percepção comunitária de que ambas 

devem caminhar juntas não constitui, portanto, mera intuição, 

mas antecipação prática de uma elaboração teórica consolidada.

Um ponto central dessa integração reside na definição da Edu-

cação Ambiental como mediação de conflitos, expressamente 
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enunciada nos depoimentos. Essa concepção dialoga com a pro-

posição de Layrargues (2002), para quem a educação ambiental 

voltada à gestão ambiental deve assumir a cidadania no enfren-

tamento político dos conflitos socioambientais. Segundo o autor, 

a gestão ambiental não é um processo neutro, mas uma arena 

de mediação de interesses entre atores social e economicamente 

desiguais, o que exige do educador um posicionamento compro-

metido com os segmentos historicamente excluídos dos proces-

sos decisórios. Sob essa ótica, a Educação Ambiental deixa de ser 

transmissão abstrata de conceitos ecológicos para se converter 

em instrumento de intervenção sobre realidades concretas de 

desigualdade, nas quais os impactos ambientais recaem de modo 

desproporcional sobre as populações empobrecidas.

A reivindicação de que a Educação Ambiental seja um processo 

transversal a todas as secretarias do estado recupera, no plano da 

percepção comunitária, o princípio da transversalidade já inscri-

to na Política Nacional de Educação Ambiental (Brasil, 1999) e re-

gulamentado pelo Decreto nº 4.281/2002. Contudo, a formulação 

dos sujeitos avança em relação ao texto normativo ao vincular 

essa transversalidade à proteção da vida e à indissociabilidade 

entre lei, justiça e meio ambiente. Guimarães (2004) alerta que 

a efetivação de uma Educação Ambiental Crítica no interior do 

aparato estatal enfrenta a resistência das estruturas que reprodu-

zem a ordem dominante, razão pela qual a transversalidade não 

pode ser reduzida a expediente administrativo, devendo consti-

tuir-se como projeto político de transformação institucional.

A ponderação de que a Educação Ambiental não pode ser responsa-

bilidade exclusiva do Estado introduz a compreensão de que se trata 
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de um processo compartilhado, no qual comunidades, instituições 

e sociedade civil constroem coletivamente práticas sustentáveis e 

emancipadoras. Carvalho (2007) demonstra que o campo da edu-

cação ambiental se constituiu historicamente em estreita relação 

com os movimentos sociais, que atuam como sujeitos educativos na 

formação de uma cultura política ambiental. Gohn (2011), no mes-

mo horizonte, reconhece nos movimentos sociais protagonistas 

fundamentais dos processos formativos que ocorrem para além dos 

espaços escolares. Assim, a Educação Ambiental delineada no Qua-

dro 5 afirma-se como base para transformar realidades, fortalecer 

protagonismos e promover a justiça ambiental em sentido amplo, 

consolidando a articulação entre formação crítica e ação política 

que define a vertente emancipatória desse campo.

Figura 3 – Facilitação gráfica sobre Educação Ambiental e os movimen-

tos sociais

Fonte: registro fotográfico da facilitação gráfica (2026).
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A figura 3 concentra-se na concepção de Educação Ambiental 

que orienta a experiência dos movimentos, qualificando-a si-

multaneamente como socioambiental, crítica e de base comuni-

tária. Essa tríplice qualificação, registrada graficamente no topo 

da composição, sintetiza a filiação teórica das comunidades à 

vertente crítica do campo. A definição da educação não formal 

como processo educativo intencional que não segue currículos 

formais, planejado a partir das necessidades e das estratégias de 

enfrentamento das comunidades, corresponde à caracterização 

que Gohn (2010) e Trilla (2008) oferecem dessa modalidade edu-

cativa, marcada pela intencionalidade e pela ancoragem nas de-

mandas concretas dos sujeitos.

A afirmação, atribuída na figura a uma das lideranças, de que 

a Educação Ambiental não pode ser conteudista e comporta-

mentalista, mas deve colocar no centro o povo e seus conflitos 

territoriais, constitui uma recusa explícita da macrotendência 

conservacionista e uma adesão à macrotendência crítica descri-

ta por Layrargues e Lima (2014). Ao situar os conflitos territo-

riais no núcleo do processo educativo, a formulação reafirma a 

concepção de Educação Ambiental como mediação de conflitos e 

como intervenção política sobre a realidade (Layrargues, 2002), 

distanciando-se de qualquer perspectiva que reduzisse a edu-

cação à transmissão de conteúdos ou à mudança individual de 

comportamentos.

O enunciado segundo o qual a universidade tem o papel de ir até 

a comunidade para compreender o que ali acontece e levar as 

demandas às instâncias decisórias explicita uma concepção de 

conhecimento que rompe com a hierarquia entre saber acadê-
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mico e saber popular. Essa perspectiva encontra fundamento 

na tradição da educação popular, para a qual o conhecimento se 

constrói com e para as classes populares, a partir de suas con-

dições concretas de existência (Brandão, 1985; Freire, 1996). A 

figura registra, assim, uma demanda por reposicionamento da 

própria universidade, chamada a exercer sua função social em 

diálogo horizontal com os territórios.

A pergunta sobre de quem é a culpa, respondida na composição 

com a identificação do capitalismo que enriquece poucos e em-

pobrece os mais pobres, revela uma leitura de classe da crise so-

cioambiental, coerente com a análise do sistema sociometabólico 

do capital (Mészáros, 2008; Marx, 2013). Essa leitura se aprofunda 

no enunciado de que a perda da base ecológica e do banco genético 

de alimentos empobrece a população enquanto enriquece deter-

minados agentes, formulação que apreende, em linguagem popu-

lar, o processo de apropriação privada dos bens comuns e da biodi-

versidade denunciado por Shiva (2001) e Ploeg (2018). A denúncia 

de que o camarão da carcinicultura chega à merenda escolar às 

custas dos pescadores e das marisqueiras articula política alimen-

tar, território e modos de vida tradicionais numa mesma crítica.

O registro da criação de um protocolo de consulta das águas, 

orientado pelos princípios da consulta livre, prévia, informada e 

de boa-fé, evidencia o exercício da autonomia e da autodetermi-

nação pelas comunidades tradicionais, que constroem instrumen-

tos próprios de defesa territorial e de participação. Essa iniciativa 

expressa a constituição dos sujeitos como protagonistas de sua 

própria história, dimensão central da cidadania ativa promovida 

pelos movimentos sociais (Gohn, 2011). Cabe destacar, por fim, 
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uma característica distintiva desta figura, qual seja, a identificação 

nominal das lideranças que enunciam cada formulação. Ao dar 

rosto e autoria às falas, o registro gráfico individualiza o coletivo 

e reafirma o protagonismo dos sujeitos ecopolíticos, recusando o 

anonimato que frequentemente invisibiliza as vozes populares.

Quadro 5 – Expectativas das comunidades sobre os Centros de Educa-

ção Ambiental

Subcategoria Fala do(a) representante

Eu acho que o centro poderia ter um espaço para a 
gente discutir, que seja seguro quando a gente fizer 
uma denúncia.
Que esse espaço também tenha essa possibilidade de 
ter uma organização comunitária, que seja um espaço 
de encontro, de poder discutir.
Ao invés do território ir para o centro, o centro ir para 
o território.
A gente vem pra cá e a gente vem pra cá, mas quando a 
educação vai até nós?
Esse centro precisa ser um espaço, como em outros es-
paços tem, a gente tem comunicação de rádios comu-
nitárias, eu trabalhei meus primeiros trabalhos com 
educomunicação, de como é que a gente constrói uma 
rádio comunitária, como é que a gente tem acesso à in-
formação, como é que a lei de acesso à informação tem 
que ser respeitada, porque ela existe.
Um outro ponto seria um espaço para a promoção 
de informações que tragam a questão do enfoque na 
agrobiodiversidade e aí também, a partir de então aqui 
pensar isso também a partir da perspectiva de educa-
ção popular que foi propagada por Paulo Freire, bem 
naquela perspectiva mesmo de fazer a formação COM, 
NA e PARA a comunidade.
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Subcategoria Fala do(a) representante
Um espaço para articulação de base comunitária, por-
que aí poderia haver a questão do turismo de base 
comunitária, as ações, a própria economia daquelas 
comunidades. Aí falou da economia, aí tem um pon-
to que alguém trouxe também, desse espaço poder ser 
também uma vitrine da economia saudável e susten-
tável que já acontece no Estado de Sergipe, mas hoje 
ela está invisibilizada.
A gente pudesse então ter um programa dentro do Go-
verno do Estado que pudesse fomentar essas ações nos 
territórios, porque enquanto esses centros não se es-
truturam, a gente pode agir dentro das iniciativas que 
já existem.
E aí a gente fazer e pensar a produção do programa 
PET, que é um programa de educação tutorial, onde a 
gente poderia ter uma coordenação institucional que 
iria buscar fazer a formação de agentes territoriais 
locais. Esses agentes fariam uma movimentação nos 
territórios para poder ter reuniões, para poder enten-
der o que está acontecendo nos territórios, para ver as 
mobilizações, pensar em encontros semestrais anuais 
para juntar esse pessoal todo e a gente.
Então, embora, digamos, que saia primeiro o da grande 
Aracaju e funcione como uma espécie de sede, mas que 
não fique tudo concentrado aqui, porque a gente pode 
fazer essa descentralização com os agentes territoriais 
e com a liderança, tanto trazendo vocês até aqui, como 
a equipe daqui indo até os territórios.

Fonte: Elaboração própria (2026).

O quadro 5 encerra a apresentação dos resultados sistematizan-

do as expectativas das comunidades quanto ao funcionamento 

dos Centros de Educação Ambiental. Os depoimentos permitem 

organizar essas expectativas em seis dimensões, quais sejam, a 
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segurança e o acolhimento de denúncias, a territorialização e a 

descentralização, a educomunicação e o acesso à informação, a 

pedagogia freireana articulada à agrobiodiversidade, a econo-

mia solidária e o turismo de base comunitária e, por fim, a insti-

tucionalização por meio da formação de agentes territoriais. Em 

conjunto, essas dimensões projetam uma concepção de Centro 

que ultrapassa o modelo do equipamento cultural convencional 

e o aproxima de um território pedagógico de mobilização e inci-

dência política.

A expectativa de que o Centro constitua um espaço seguro para 

a formulação de denúncias e para a organização comunitária 

articula-se diretamente à compreensão, discutida na subseção 

anterior, da Educação Ambiental como mediação de conflitos. 

O Centro é projetado, assim, como infraestrutura de proteção e 

de organização coletiva, e não apenas como local de difusão de 

conteúdos. A essa expectativa soma-se a exigência de inversão 

da lógica territorial, condensada na formulação de que o centro 

deve ir ao território, e não o contrário, reforçada pela pergunta 

sobre quando a educação irá até as comunidades. Essa inversão 

questiona o modelo centralizado e concentrador que reproduz, 

no plano educativo, as mesmas assimetrias denunciadas no Qua-

dro 3, e reivindica uma presença capilarizada da ação formativa 

nos assentamentos e comunidades rurais.

A referência explícita à educação popular propagada por Paulo 

Freire e à proposta de uma formação realizada com, na e para a 

comunidade confere ao Centro uma matriz pedagógica precisa. 

A tríade enunciada pelos sujeitos sintetiza o princípio freireano 

da dialogicidade, segundo o qual a educação não se faz sobre ou 
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para os educandos, mas com eles, a partir de sua realidade e de 

seus saberes (Freire, 1967, 1996). Brandão (1985) complementa 

essa compreensão ao caracterizar a educação popular como pro-

cesso de construção coletiva do conhecimento comprometido 

com as classes populares e enraizado em suas condições concre-

tas de existência. O Centro, nessa perspectiva, deve constituir-se 

como espaço de educação de base comunitária, no qual o saber 

tradicional e o conhecimento científico dialogam em condições 

de reciprocidade.

A dimensão da educomunicação e do acesso à informação reapa-

rece com força no Quadro 6, agora projetada sobre a estrutura do 

Centro. A proposta de que o espaço abrigue rádios comunitárias e 

assegure o respeito à lei de acesso à informação articula a demo-

cratização dos meios de comunicação ao exercício da cidadania. 

Soares (2011) demonstra que a criação de ecossistemas comunica-

tivos participativos amplia a capacidade dos sujeitos de intervir 

na esfera pública e de disputar sentidos. Ao integrar a educomu-

nicação à sua concepção, o Centro se afirma como instância de 

produção e circulação de narrativas contra-hegemônicas, capaz 

de dar visibilidade às experiências dos territórios e de romper o 

silenciamento denunciado nos quadros anteriores.

A expectativa de um espaço voltado à agrobiodiversidade e à va-

lorização de uma economia saudável e sustentável hoje invisi-

bilizada vincula o Centro à promoção da soberania alimentar e 

da economia solidária. A proposta de articulação de um turismo 

de base comunitária aponta para a construção de alternativas 

econômicas ancoradas no protagonismo das comunidades e na 

valorização de seus modos de vida. Essas formulações dialogam 
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com a defesa da agrobiodiversidade como patrimônio biocultu-

ral (Petersen, 2009; Shiva, 2001) e com a compreensão da auto-

nomia camponesa como fundamento de um desenvolvimento 

alternativo (Ploeg, 2018). O Centro, nesse registro, não se limita à 

formação, mas atua como plataforma de fortalecimento e visibi-

lização das economias territoriais sustentáveis.

A dimensão da institucionalização e da formação de agentes ter-

ritoriais revela a preocupação dos sujeitos com a perenidade das 

ações. A proposta de um programa de formação tutorial destina-

do à formação de agentes territoriais locais, que atuariam como 

articuladores permanentes da gestão e da proteção de seus terri-

tórios, corresponde, no vocabulário dos movimentos populares, 

à formação de quadros. Bogo (2011) sustenta que a organização 

política duradoura depende da formação sistemática de lideran-

ças capazes de sustentar o trabalho de base, ao passo que Falei-

ros (1986) e Harnecker (2019) enfatizam a articulação entre for-

mação, organização e ação como condição da eficácia política. A 

demanda por descentralização, expressa no receio de que tudo 

permaneça concentrado na capital, reafirma o princípio da capi-

laridade territorial e projeta uma estrutura em rede, na qual uma 

sede articuladora se conecta aos territórios por meio de agentes 

formados localmente.

Em síntese, as expectativas sistematizadas no Quadro 6 deli-

neiam um modelo de Centro de Educação Ambiental que arti-

cula proteção, formação, comunicação, economia e organização 

política numa mesma arquitetura territorializada. Esse modelo 

responde diretamente às ausências e seletividades denunciadas 

ao longo dos quadros anteriores, ao propor uma institucionali-
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dade alternativa capaz de garantir presença permanente, escuta 

qualificada e apoio concreto às comunidades. A projeção comuni-

tária do Centro converge, assim, com a concepção de Centros de 

Educação e Cooperação Socioambiental como dispositivos estra-

tégicos de formação, mobilização e incidência, tema que orienta 

as diretrizes apresentadas na seção seguinte.

Figura 4 – Facilitação gráfica sobre os Centros

Fonte: registro fotográfico da facilitação gráfica (2026).

A figura 4 registra a plenária de encaminhamentos do seminário 

e projeta graficamente o modelo de Centro de Educação e Coope-

ração Socioambiental almejado pelas comunidades. A metáfora 

central da composição, que apresenta o Centro como um oásis, 

é teoricamente eloquente, pois contrapõe à aridez do abandono 

institucional e da conflitualidade um espaço de acolhimento, 
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cooperação e vida. Essa imagem responde diretamente ao senti-

mento de dispersão expresso pelos sujeitos em outros momentos 

do seminário, ao propor um lugar de convergência capaz de cen-

tralizar, sem concentrar, as energias das lutas territoriais.

As características atribuídas ao Centro articulam múltiplas di-

mensões da vida comunitária. A ênfase em seu caráter multige-

racional, nos espaços de lazer que retirem as crianças das telas 

e no fortalecimento dos coletivos juvenis já existentes revela a 

preocupação com a reprodução social dos territórios e com o en-

frentamento do êxodo da juventude. A vinculação do Centro à 

economia solidária e ao turismo de base comunitária, bem como 

sua projeção como vitrine das experiências sustentáveis, articula 

formação e desenvolvimento territorial, em consonância com a 

valorização das economias camponesas e da autonomia produti-

va (Petersen, 2009; Ploeg, 2018).

A proposição de um conselho gestor composto por representan-

tes de cada região, por instituições públicas como a universidade 

e as secretarias estaduais e por representantes dos movimentos 

presentes materializa o princípio da gestão participativa. Essa 

arquitetura de governança, que articula Estado, universidade e 

sociedade civil, corresponde à compreensão de que a democra-

tização das políticas depende da participação efetiva dos sujeitos 

historicamente excluídos dos processos decisórios (Gohn, 2011). 

A demanda por mapeamento do território e dos espaços dispo-

níveis reforça o caráter planejado e territorializado da proposta.

O reconhecimento de que, até a consolidação dos Centros, a Edu-

cação Ambiental deve ir até os territórios, aliado à proposta de 
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formação de agentes territoriais e à ênfase na descentralização, 

reafirma o princípio da capilaridade e inverte a lógica concentra-

dora denunciada ao longo do seminário. A formação de agentes 

territoriais corresponde, no vocabulário dos movimentos popu-

lares, à formação de quadros capazes de sustentar o trabalho de 

base de modo permanente (Bogo, 2011; Faleiros, 1986). A reivin-

dicação de ser ouvido e ser atendido, por sua vez, opõe-se direta-

mente à experiência das audiências sem escuta e da inércia insti-

tucional, afirmando o direito à participação efetiva.

A previsão de uma sala de confiança para a realização de denún-

cias com segurança confirma a concepção do Centro como espaço 

de mediação de conflitos e de proteção das lideranças ameaçadas 

(Layrargues, 2002; Acselrad, 2020). A centralidade conferida à 

educomunicação, expressa na proposta de redes de comunicação 

entre os Centros, de oficinas para a juventude e do uso de foto-

grafia, vídeo e mídias digitais, reafirma a comunicação popular 

como estratégia formativa e como via de engajamento juvenil 

(Soares, 2011; Clark, Rosa e Soares, 2022). Ao ancorar a formação 

nas experiências positivas dos movimentos e no aprender na 

prática, a figura sintetiza a concepção de educação como práxis 

(Freire, 1996; Gadotti, 1995).

O percurso analítico empreendido ao longo desta seção permite 

apreender os cinco quadros e as quatro figuras não como registros 

isolados, mas como momentos de uma mesma totalidade dialéti-

ca. Os quadros 2 e 3, ao lado das figuras 2 e 3, expõem a face da 

negatividade, ao documentarem a contaminação dos territórios 

e a trama de conflitos e omissões institucionais que a sustentam, 

revelando um ciclo de injustiça ambiental no qual a degradação 
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material e a violência política se retroalimentam. Os quadros 4, 5 

e 6, articulados às figuras 4 e 5, expõem a face da positividade, ao 

documentarem as estratégias de resistência, a concepção crítica 

de Educação Ambiental e as expectativas de institucionalização 

que os sujeitos projetam sobre os Centros. A passagem da denún-

cia ao anúncio, para retomar a formulação freireana, estrutura 

internamente o conjunto dos resultados.

Do ponto de vista teórico, a articulação entre ecologia política, 

agroecologia, justiça ambiental e educação popular mostrou-se 

produtiva para a interpretação dos dados, pois permitiu apreen-

der a coerência entre os saberes práticos dos movimentos e as 

elaborações acadêmicas do campo crítico. A contaminação foi 

lida como expressão da ruptura metabólica inerente ao capitalis-

mo (Foladori, 2001; Leff, 2016); os conflitos, como disputas terri-

toriais entre projetos antagônicos de sociedade (Martínez-Alier, 

2007; Svampa, 2019); as estratégias de resistência, como constru-

ção de alternativas ancoradas na agroecologia e na organização 

coletiva (Altieri, 2012; Bogo, 2011); e a Educação Ambiental, como 

práxis emancipatória aliada à justiça ambiental (Layrargues e 

Loureiro, 2012; Loureiro, 2004). O registro gráfico, por sua vez, 

revelou-se não apenas fonte complementar, mas dispositivo de 

educomunicação capaz de sintetizar visualmente a totalidade e 

de devolvê-la, apropriável, aos sujeitos que a produziram (Soares, 

2011).

Os resultados evidenciam, sobretudo, que os sujeitos pesquisados 

são portadores de uma consciência ecopolítica que recusa tanto 

a naturalização da crise quanto a delegação exclusiva de sua su-

peração ao Estado. Ao nomearem as estruturas responsáveis pela 
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degradação, ao construírem alternativas concretas de enfrenta-

mento e ao projetarem uma institucionalidade capaz de susten-

tar suas lutas, esses sujeitos demonstram que a transformação 

socioambiental depende de projetos educativos integrados, da 

atuação compartilhada entre Estado e sociedade e do reconheci-

mento do protagonismo das comunidades que resistem em seus 

territórios. É sobre esse diagnóstico, simultaneamente crítico e 

propositivo, que se assentam as diretrizes para a construção e 

a gestão de Centros de Educação e Cooperação Socioambiental 

apresentadas a seguir.
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8 Diretrizes para a construção 
e gestão de centros de 
educação e cooperação 
socioambiental em Sergipe 
(guia instrucional)
Mônica Andrade Modesto

Ádria Maria de Oliveira Ribeiro

Adson Francisco Menezes da Silva

Felipe de Sena e Silva

Juliana Barreto Silva Araujo

Tauan de Santana Gonçalves
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A 
presente orientação para a construção e gestão de Cen-

tros de Educação e Cooperação Socioambiental no Es-

tado de Sergipe é fruto da realização de discussões com 

integrantes de Movimentos Sociais ocorridas em dois momentos 

durante a execução da pesquisa. O primeiro deles ocorreu em 

setembro/2025, com a plenária ocorrida no Seminário Raízes da 

Resistência, realizado no Campus São Cristóvão da UFS e o se-

gundo ocorreu em abril/2026, quando os(as) integrantes dos Mo-

vimentos Sociais Populares, Povos e Comunidades Tradicionais 

retornaram ao mesmo local em que ocorreu o referido seminário 

para a realização de uma segunda plenária, dessa vez, de valida-

ção das proposições encaminhadas na primeira plenária, confor-

me definição metodológica do estudo.

Com base nas discussões e encaminhamentos decorrentes das 

duas plenárias, foram constituídas as seguintes diretrizes para 

a construção e gestão de Centros de Educação e Cooperação So-

cioambiental em Sergipe, tendo como documentos de referência 

a Política Nacional de Educação Ambiental, as Diretrizes Curri-

culares Nacionais para a Educação, Programa Nacional de Edu-

cação Ambiental e as orientações do Ministério do Meio Am-

biente para a construção de Centros de Educação e Cooperação 

Socioambiental, conforme a Portaria nº 1.506, de 10 de novembro 

de 2025, que institui o Programa Nacional de Centros de Educa-

ção Ambiental.

Integram ainda o marco normativo estadual a Lei nº 6.882/2010, 

que institui a Política Estadual de Educação Ambiental de Ser-

gipe, e o Plano Estadual de Educação Ambiental (PlanEA), cujos 

eixos estruturantes orientam a articulação entre educação am-
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biental formal e não formal, educomunicação, saneamento, uni-

dades de conservação, combate à desertificação, licenciamento 

ambiental, recursos hídricos e gerenciamento costeiro.

Articulam-se a esta proposta as políticas do Ministério da Igual-

dade Racial, do Ministério do Desenvolvimento Agrário e do Mi-

nistério dos Povos Indígenas, no reconhecimento das territoria-

lidades e dos sujeitos historicamente subalternizados, de modo a 

assegurar que a construção dos Centros incorpore as demandas 

de povos e comunidades tradicionais, do movimento negro e das 

populações do campo.

I – Disposições preliminares

A presente diretriz estabelece os princípios, objetivos, estrutura 

organizacional, gestão e orientações pedagógicas para o funcio-

namento de Centros de Educação e Cooperação Socioambiental 

em Sergipe, constituindo-se como instrumento de política públi-

ca voltado à promoção da educação ambiental crítica, emancipa-

tória, territorializada e de base comunitária no estado de Sergipe.

Ancorada nos pressupostos da Política Nacional de Educação 

Ambiental, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-

cação Ambiental e nas orientações do Ministério do Meio Am-

biente para a construção de Centros de Educação e Cooperação 

Socioambiental, esta proposição normativa compreende a educa-

ção ambiental como dimensão essencial, contínua e transversal 

dos processos educativos, orientada pela articulação entre ética, 

política, cultura, ciência e práticas sociais, buscando a constru-

ção de sociedades mais justas e sustentáveis.
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O Centro será concebido como espaço cooperativo e formativo, 

de caráter permanente, itinerante e descentralizado, comprome-

tido com a transformação das relações sociedade-natureza, com a 

justiça socioambiental, com o fortalecimento da democracia par-

ticipativa e com o respeito à diversidade, à equidade, promoven-

do uma sociedade mais justa e igualitária para todas as pessoas. A 

criação de um Centro de Educação e Cooperação Socioambiental 

no Estado de Sergipe não constitui apenas uma iniciativa institu-

cional, mas uma resposta estratégica, estruturante e necessária 

diante dos desafios contemporâneos e dos problemas socioam-

bientais que atravessam o território sergipano. Trata-se de uma 

política pública capaz de articular formação, participação social, 

produção de conhecimento, incidência política, enfrentamento 

da problemática socioambiental e dos conflitos ambientais e ter-

ritoriais no estado de Sergipe, em consonância com os princípios 

estabelecidos pela legislação supracitada.

Sergipe, embora seja o menor estado da federação, apresenta uma 

significativa diversidade socioambiental, distribuída entre regiões 

como o Alto Sertão, o Médio Sertão, o Baixo São Francisco, o Cen-

tro-Oeste, o Centro-Sul, o Sul, o Leste e a Grande Aracaju, cada uma 

marcada por dinâmicas próprias, povos e suas demandas específi-

cas e potências socioculturais distintas. Esse mosaico territorial de-

manda uma abordagem educativa que ultrapasse modelos homo-

gêneos e centralizados, exigindo uma estrutura que seja, ao mesmo 

tempo, articuladora, descentralizada e sensível às realidades locais. 

Nesse sentido, o Centro de Educação e Cooperação Socioambiental 

surge como um dispositivo capaz de promover a integração entre 

territórios, saberes e atores sociais, consolidando uma governança 

socioambiental mais democrática, participativa e eficaz.
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A relevância desse espaço torna-se ainda mais evidente quando 

se consideram os impactos da emergência climática, a intensifi-

cação de conflitos socioambientais, a pressão sobre os bens na-

turais e as desigualdades socioeconômicas presentes no estado, 

que atingem de modos diferentes os povos e comunidades tra-

dicionais e as periferias urbanas e periurbanas. A ausência de 

uma estrutura permanente e articuladora de educação ambien-

tal limita a capacidade de resposta do poder público e da socieda-

de civil frente a esses desafios. O Centro, portanto, configura-se 

como um ambiente estratégico para formação crítica, produção 

de diagnósticos territoriais participativos com a finalidade de 

fortalecer o vínculo do sujeito com a luta pela terra e a agroeco-

logia, considerando o desenvolvimento de soluções sustentáveis, 

fortalecendo a resiliência dos povos e comunidades tradicionais 

e as periferias urbanas e periurbanas de Sergipe.

Além disso, a proposta está alinhada à política e às diretrizes 

nacionais e estaduais que compreendem a educação ambiental 

como prática contínua, transversal e emancipatória. Ao adotar 

uma perspectiva de educação ambiental crítica, o Centro con-

tribuirá para a formação de sujeitos capazes de compreender e 

intervir nas relações entre sociedade e natureza, promovendo 

transformações concretas nos modos de produção, consumo e 

organização social. Essa dimensão formativa é fundamental para 

consolidar uma cultura de sustentabilidade que não se limite a 

ações pontuais, mas que se traduza em práticas estruturantes e 

duradouras.

Outro aspecto central da relevância do Centro reside na sua capa-

cidade de articular diferentes instituições e setores. A integração 
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com universidades, institutos federais, órgãos governamentais, 

movimentos sociais, povos e comunidades tradicionais e as peri-

ferias urbanas e periurbanas fortalece a indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, ampliando o alcance e a qualidade 

das ações desenvolvidas, desempenhando um papel estratégico 

nesse processo, contribuindo com produção científica, formação 

e inovação social.

O caráter descentralizado do Centro constitui outro diferencial 

relevante. Ao invés de concentrar suas ações em um único es-

paço físico, a proposta prevê a implementação pelas diversas 

regiões do estado, garantindo equidade no acesso às atividades 

e respeitando as especificidades territoriais. Essa abordagem 

descentralizada amplia o alcance da política pública e fortalece 

o vínculo com as comunidades, evitando a reprodução de desi-

gualdades no acesso à educação e aos recursos institucionais.

Do ponto de vista econômico e social, o Centro também se apre-

senta como espaço fomentador de práticas de economia solidá-

ria, agroecologia e tecnologias sociais, contribui para a geração 

de renda, a valorização de saberes tradicionais e a construção de 

alternativas econômicas alinhadas à sustentabilidade.

Ademais, a institucionalização desse espaço fortalece a capaci-

dade do Estado de Sergipe de formular, implementar e monito-

rar políticas públicas socioambientais de forma mais integrada 

e participativa. O Centro pode atuar como núcleo de inteligên-

cia territorial, produzindo dados, sistematizando experiências e 

subsidiando a tomada de decisão governamental com base em 

evidências e diálogo social.
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Por fim, a criação do Centro de Educação e Cooperação Socioam-

biental representa um investimento estratégico no futuro do es-

tado. Ao formar cidadãos críticos, fortalecer redes territoriais e 

promover práticas sustentáveis, o Centro contribui para a cons-

trução de uma sociedade mais justa, resiliente e ambientalmen-

te responsável. Sua relevância, portanto, não se limita ao cam-

po educacional, mas se estende às dimensões social, econômica, 

política e ambiental, consolidando-se como uma política pública 

estruturante para Sergipe.

II – Princípios norteadores

O funcionamento do Centro observará os seguintes princípios:

I 	 Totalidade e complexidade socioambiental, reconhecen-

do a indissociabilidade entre dimensões ecológicas, sociais, 

econômicas, culturais e políticas;

II 	 Interdisciplinaridade e transversalidade, promovendo a 

integração entre conhecimento científico e saberes tradicio-

nais e populares;

III 	 Educação ambiental crítica, emancipatória e de base co-

munitária, orientada para a formação de sujeitos ecopolíti-

cos, capazes de intervir na realidade;

IV	 Gestão democrática e participação social, assegurando o 

protagonismo dos territórios e movimentos sociais popula-

res, povos e comunidades tradicionais e as periferias urba-

nas e periurbanas;
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V	 Valorização dos saberes tradicionais e populares, respei-

tando identidades culturais e modos de vida historicamente 

constituídos;

VI	 Equidade territorial e justiça socioambiental, com atenção 

às desigualdades regionais;

VII	  Intergeracionalidade, promovendo diálogo entre infância, 

juventude, adultos(as) e pessoas idosas;

VIII	  Sustentabilidade em múltiplas dimensões, incluindo am-

biental, econômica, social e política.

IX	 Enfrentamento da emergência climática e transição eco-

lógica justa, com a promoção de estratégias de adaptação, 

mitigação e resiliência socioambiental sensíveis às desigual-

dades territoriais do estado de Sergipe.

III – Objetivos e finalidades

O Centro tem como finalidade constituir-se como espaço articu-

lador de práticas educativas, formativas e interventivas, com os 

seguintes objetivos:

I 	 Promover processos de educação ambiental crítica e de base 

comunitária em diferentes territórios do Estado de Sergipe;

II	 Articular redes de cooperação entre instituições públicas, 

movimentos sociais populares, povos e comunidades tradi-

cionais e as periferias urbanas e periurbanas;
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III 	 Fortalecer práticas de base comunitária voltadas à sustenta-

bilidade;

IV	 Incentivar a produção e socialização de conhecimentos so-

cioambientais;

V	 Apoiar a formulação, implementação e monitoramento de 

políticas públicas socioambientais;

VI 	 Desenvolver metodologias participativas e tecnologias sociais;

VII	 Estimular práticas de economia solidária, agroecologia e so-

berania alimentar.

IV – Organização político-institucional

O Centro será gerido por um Conselho Gestor de caráter delibe-

rativo, consultivo e fiscalizador, composto por:

•	 1 representante do território de Sergipe, no qual o centro 

está inserido; 

•	 1 representante da Universidade Federal de Sergipe (UFS); 

•	 1 representante do Instituto Federal de Sergipe (IFS); 

•	 1 representante da Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te e Ações Climáticas de Sergipe (SEMAC/SE); 

•	 1 representante dos movimentos sociais e populares;

•	 2 representantes dos povos e comunidades tradicionais;

•	 1 representante do movimento negro e povos de terreiro; 

•	 1 representante de periferias urbanas e periurbanas; 

•	 1 representante de acampados e assentados(as);



124

Lugar de Educação Ambiental é em todo lugar:

•	 1 representante da Rede de Educação Ambiental de Ser-

gipe;

•	 1 representante dos colegiados territoriais do Ministério 

do Desenvolvimento Agrário (MDA) – Seção Sergipe.

§1º	 Os membros serão eleitos por seus respectivos seg-

mentos, garantindo processos democráticos, transpa-

rentes e participativos.

§2º	 Para cada representante eleito (titular) haverá tam-

bém um(a) representante eleito na condição de su-

plente.

§3º	 O mandato será de 2 anos, permitida uma recondução.

§4º	 Os conselheiros atuarão como agentes territoriais de 

educação socioambiental.

V – Dos representantes

O Conselho Gestor reúne representações institucionais e comu-

nitárias que asseguram a gestão democrática e territorializada 

do Centro. As instituições de ensino e pesquisa, representadas 

pela Universidade Federal de Sergipe e pelo Instituto Federal de 

Sergipe, respondem pela indissociabilidade entre ensino, pesqui-

sa e extensão e pela produção de conhecimento. A Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente e Ações Climáticas responde pela ar-

ticulação com a política ambiental estadual. As representações 

dos movimentos sociais e populares, dos povos e comunidades 

tradicionais, do movimento negro e povos de terreiro, das perife-

rias urbanas e periurbanas e de acampados e assentados assegu-

ram o protagonismo dos sujeitos territoriais. A Rede de Educação 
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Ambiental de Sergipe e os colegiados territoriais do Ministério 

do Desenvolvimento Agrário garantem a integração às redes de 

educação ambiental e às instâncias de desenvolvimento territo-

rial, cabendo ao território em que o Centro se instala a represen-

tação de suas demandas específicas.

VI – Infraestrutura e organização espacial

O presente memorial se refere ao estudo arquitetônico (Croqui) 

do Centro de Educação e Cooperação Socioambiental, onde a pro-

posta do Croqui é apresentar para o público o programa geral do 

Estudo, através da setorização dos espaços e suas funcionalida-

des. O Croqui é de autoria do bacharel em Arquitetura e Urbanis-

mo, Tauan de Santana Gonçalves.

O programa apresentado nesse Estudo teve uma grande colabo-

ração dos representantes de movimentos sociais de Sergipe. As 

propostas discutidas em conjunto com a comunidade serviram 

para elaboração do Croqui e de seu projeto arquitetônico.

Nessa primeira fase aqui apresentada mostramos a setorização e 

o dimensionamento parcial dos ambientes e suas funções. A prin-

cípio o projeto contempla uma área total construída de 495,60m², 

locada em uma área a ser definida. A ausência do dimensiona-

mento do terreno e volumetria do Estudo se deve ao fato de que o 

objetivo principal é definir o programa geral do Projeto, para que 

a escolha do terreno seja em função desse programa.

O Estudo contempla 30 ambientes dimensionados, sendo 13 am-

bientes de apoio. Seguem abaixo os espaços definidos na propos-

ta, que podem ser vistos no Croqui anexado.
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Quadro 7 – Descrição dos ambientes dimensionados

Ambiente Área útil

Sala 01 - formação 18,00m²

Sala 02 - formação 16,00m²

Sala 03 – formação-sala de articulação da base comunitária 16,00m²

Sala para assuntos da infância e juventude 16,00m²

Sala de confiança - ouvidoria 14,46m²

Sala de educomunicação – laboratório de informática 18,00m²

Conselho gestor 16,00m²

Brinquedoteca 16,00m²

Espaço de lazer comunitário 20,60m²

Sala de acolhimento e promoção do bem estar 32,60m²

Espaço para produção de produtos 30,00m²

Dormitório masculino 13,00m²

Dormitório feminino 13,00m²

Salão de convivência 195,60m²

Banco de sementes 18,50m²

Espaço para produção de insumos biológicos 34,40m²

Ambientes de apoio Área útil

Sanitário feminino 01 8,27m²

Sanitário masculino 01 8,24m²

W.C 01 pcd feminino 2,85m²

W.C 01 pcd masculino 2,85m²

Sanitário feminino 02 8,27m²

Sanitário masculino 02 8,24m²

W.C 02 pcd feminino 2,85m²

W.C 02 pcd masculino 2,85m²

W.C pcd unisex (sala da ouvidoria) 2,85m²

Depósito 3,90m²

Dml 2,87m²

Área de serviço 5,95m²

Cozinha+despensa 19,08m²

Fonte: Tauan de Santana Gonçalves (2026).



127

Lugar de Educação Ambiental é em todo lugar:

Abaixo, na figura 1, está disposto o Croqui do Centro.

Figura 1 – Croqui do Centro

Fonte: Tauan de Santana Gonçalves (2026).

O ponto de partida para o desenvolvimento desse Estudo, o que 

resultou na setorização dos espaços, é o conceito de coletividade. 

Ou seja, todos os ambientes foram dimensionados com o obje-

tivo de manter um layout mais participativo com os interesses 

em conjunto da comunidade. Outra característica destacada é a 

forma como os espaços estão organizados, no centro onde fica lo-

calizado o salão de convivência, é o ambiente que se caracteriza 

pela sua função de reunir os resultados das atividades realizadas 

no seu entorno, como por exemplo as salas de formação, nesse 

espaço também servirá para atividades de exposição de produtos 

da comunidade, a exemplo de alimentos orgânicos. No entorno 
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da Edificação a proposta é ter grandes áreas verdes para o plantio 

e cultivo de espécies nativas da região ajudando na climatização 

da edificação, como também na realização de atividades de quali-

ficação com as comunidades. A dimensão dessa área vai variar de 

acordo com o local onde será implantado o Centro.

O objetivo é que todos os espaços sejam conectados de forma que 

todos os ambientes sejam interligados pelos fluxos, visibilidade 

e interação entre as pessoas. Nesse Estudo é possível observar as 

metodologias de ligação entre os ambientes. As salas de forma-

ção, por exemplo, podem unir-se à sala vizinha através da aber-

tura das divisórias que dividem esses espaços, tornando-se um 

único espaço em determinadas interações. Ou seja, o conceito 

de ambientes com salas fechadas e sem interação com as demais 

é descartado nesse programa. O público que estiver utilizando 

uma determinada sala terá visibilidade dos demais ambientes lo-

calizados no entorno do salão de convivência, resumindo em um 

conceito aberto de espaços. No que se refere à sustentabilidade 

do Projeto, os ambientes mais abertos, com mais aberturas, redu-

zem a necessidade de iluminação e ventilação forçadas (utiliza-

ção de ar-condicionado) reduzindo o consumo. 

Sendo assim, o processo de desenvolvimento dessa primeira fase 

do estudo arquitetônico é resultado das análises feitas em conjun-

to com os movimentos sociais, o que gerou uma percepção de como 

seria distribuída a forma da setorização desses ambientes, fazen-

do relação com o crescimento de uma árvore. Onde, observando o 

projeto, as salas seriam como as raízes, os ambientes de fluxo entre 

os espaços seriam o “floema” e o salão de convivência como a copa 

gerando frutos. Dessa forma, o Centro deverá contemplar:
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I 	 Espaço de lazer comunitário: constitui-se como área de 

convivência, integração e fortalecimento de vínculos so-

ciais, fundamental para a promoção do bem-estar coletivo 

e da cultura do cuidado. Deve ser concebido como um am-

biente aberto, acessível e acolhedor, destinado à realização 

de atividades culturais, recreativas e educativas informais. 

Esse espaço pode abrigar práticas como rodas de conversa, 

apresentações artísticas, feiras comunitárias, atividades 

corporais, oficinas ao ar livre e celebrações tradicionais. 

Sua função pedagógica reside na valorização do encontro, 

da convivência e da construção coletiva, compreenden-

do o lazer como dimensão essencial da formação humana 

e da educação ambiental. Do ponto de vista estrutural, re-

comenda-se a presença de áreas verdes, mobiliário urbano 

sustentável, sombreamento natural, equipamentos de baixo 

impacto ambiental e acessibilidade universal.

II 	 Sala de escuta e ouvidoria (sala de confiança): é um espaço 

estratégico voltado ao acolhimento, à escuta qualificada e 

à mediação de demandas sociais e institucionais. Deve ser 

concebida como um ambiente reservado, seguro e etica-

mente orientado, garantindo confidencialidade, respeito e 

cuidado com os sujeitos. Sua função é possibilitar que in-

divíduos e coletivos expressem suas demandas, conflitos, 

denúncias, sugestões e experiências, contribuindo para a 

construção de processos participativos e para o aprimora-

mento das ações do Centro. Além disso, a sala pode atuar 

como espaço de mediação de conflitos socioambientais, es-

cuta de comunidades impactadas e acompanhamento de 

situações de vulnerabilidade. Sua atuação deve estar fun-
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damentada em princípios de justiça social, direitos huma-

nos e educação dialógica.

III	 Sala de educomunicação: destinada à produção, difusão e 

democratização da informação socioambiental, articulando 

educação e comunicação como práticas integradas. Trata-se 

de um espaço dinâmico, voltado à construção de narrativas 

críticas e à valorização das vozes dos territórios. Nesse am-

biente, podem ser desenvolvidas atividades como produ-

ção de vídeos, podcasts, programas de rádio comunitária, 

elaboração de cartilhas, campanhas educativas e gestão de 

mídias digitais. A proposta é fomentar a autonomia comuni-

cativa das comunidades, promovendo o protagonismo social 

e o acesso à informação qualificada. Estruturalmente, deve 

contar com equipamentos multimídia, acesso à internet, re-

cursos de gravação e edição, além de condições para forma-

ção técnica e criativa dos(as) participantes.

IV	 Sala de formação: destinada à realização de processos for-

mativos sistemáticos em educação ambiental crítica. Deve 

ser concebida como um espaço flexível, adaptável a dife-

rentes metodologias participativas, como oficinas, seminá-

rios, cursos, grupos de estudo e encontros formativos. Sua 

organização deve favorecer a horizontalidade das relações, 

o diálogo e a construção coletiva do conhecimento, rom-

pendo com modelos tradicionais e hierárquicos de ensino. 

A sala deve estar equipada com recursos didáticos diversos, 

incluindo tecnologias digitais, materiais pedagógicos e mo-

biliário móvel. A função central desse espaço é promover 

a formação continuada de educadores(as), agentes territo-
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riais, lideranças comunitárias e demais participantes, forta-

lecendo capacidades críticas e práticas transformadoras.

V	 Sala de articulação comunitária: destinada ao planejamen-

to, organização e fortalecimento das ações coletivas nos 

territórios. Trata-se de um espaço político-organizativo, 

voltado à construção de estratégias, redes de cooperação e 

processos de mobilização social. Nesse ambiente, ocorrem 

reuniões de grupos, fóruns, conselhos, assembleias e encon-

tros de planejamento participativo. Sua função é fomentar 

a governança democrática, a incidência política e a integra-

ção entre diferentes atores sociais. A sala deve ser equipada 

para facilitar o trabalho coletivo, com recursos para plane-

jamento colaborativo, registros e sistematização de ações, 

garantindo condições adequadas para processos decisórios 

participativos.

VI	 Espaço intergeracional: concebido para promover o diá-

logo entre diferentes faixas etárias — infância, juventude, 

adultos(as) e pessoas idosas — reconhecendo a diversidade 

de experiências, saberes e perspectivas como elemento fun-

damental da educação ambiental. Esse espaço deve acolher 

atividades específicas e integradas, como oficinas educati-

vas, contação de histórias, práticas culturais, jogos coopera-

tivos e ações formativas adaptadas às diferentes idades. Sua 

proposta é fortalecer vínculos sociais, valorizar a memória 

coletiva e estimular a aprendizagem mútua. A organização 

do ambiente deve considerar acessibilidade, segurança e 

adequação pedagógica, com materiais e recursos diversifi-

cados que atendam às necessidades de diferentes públicos.
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VII 	 Vitrine de economia sustentável/salão de convivência: es-

paço expositivo e formativo destinado à valorização, divul-

gação e comercialização de produtos e práticas alinhadas à 

sustentabilidade. Tem como objetivo fomentar iniciativas 

de economia solidária, agroecologia, artesanato, consumo 

consciente e tecnologias sociais. Esse espaço funciona como 

um ponto de visibilidade para empreendimentos comuni-

tários, permitindo a circulação de produtos locais e fortale-

cendo cadeias produtivas sustentáveis. Além disso, possui 

caráter educativo, ao sensibilizar o público sobre modos de 

produção e consumo responsáveis. Estruturalmente, deve 

ser organizado como um ambiente atrativo e acessível, com 

exposição adequada dos produtos, informações sobre ori-

gem e processo produtivo, e possibilidade de interação com 

os produtores.

VIII	Sala administrativa: sala que constitui o núcleo de coorde-

nação e de suporte logístico do Centro.

IX	 Brinquedoteca: espaço destinado para a organização das ci-

randas feitas com as crianças que são filhas das pessoas que 

atuam, participam e frequentam o Centro.

X	 Espaço para a produção de insumos biológicos e banco de 

sementes: espaço para a multiplicação de agentes de con-

trole biológico, a produção de biofertilizantes, compostos 

e caldas e o preparo de outros insumos que substituem os 

agroquímicos.

§1º	A infraestrutura deverá assegurar acessibilidade, susten-

tabilidade e adequação cultural.
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Figura 2 – Croqui do Centro

Fonte: Tauan de Santana Gonçalves (2026).

VII – Organização pedagógica

A organização pedagógica do Centro deverá:

I	 Garantir a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-

tensão;

II	 Adotar metodologias participativas, dialógicas e problema-

tizadoras;

III 	 Promover formação continuada de educadores e agentes 

territoriais;
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IV	 Desenvolver ações baseadas em diagnósticos socioambien-

tais participativos;

V	 Estimular práticas de educomunicação e produção colabora-

tiva de conhecimento;

VI	 Integrar práticas presenciais e itinerantes nos territórios.

VIII –Dimensão territorial e itinerância

O Centro terá caráter descentralizado, devendo:

•	 Atuar em todas as regiões do Estado de Sergipe; 

•	 Priorizar territórios em situação de vulnerabilidade so-

cioambiental; 

•	 Desenvolver ações em articulação com comunidades ru-

rais, urbanas, tradicionais e periféricas; 

Promover intercâmbio entre territórios. 

§1º	Espaços existentes em territórios que já desenvolvem 

ações de educação ambiental não-formal, tais como asso-

ciações, centros comunitários, pertencentes a coletivos, 

redes e movimentos sociais poderão ser reconhecidos 

como Centros de Educação e Cooperação Socioambien-

tal. 
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§2º	A definição do local de implementação do Centro de Edu-

cação e Cooperação Socioambiental em cada território 

deverá levar em consideração os resultados da pesquisa 

“Conexões Sustentáveis em Sergipe: desenvolvimento 

e aplicação de indicadores para direcionar a construção 

de Centros de Educação e Cooperação Socioambiental”, 

desenvolvida por intermédio do EDITAL FAPITEC/SE/

FUNTEC Nº 20/2023 – PROGRAMA DE APOIO E DESEN-

VOLVIMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ESTA-

DO DE SERGIPE.

§3º	Deverá haver, no mínimo, um Centro de Educação e Coo-

peração Socioambiental em cada uma das oito regiões do 

território sergipano (Alto Sertão, Médio Sertão, Baixo São 

Francisco, Centro-Oeste, Centro-Sul, Sul, Leste e Grande 

Aracaju).

IX – Monitoramento e avaliação

A avaliação será contínua, participativa e formativa, contem-

plando:

•	 Indicadores de impacto social, ambiental e educacional; 

•	 Avaliação territorial participativa; 

•	 Relatórios periódicos; 

•	 Sistematização de experiências e práticas exitosas. 
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X – Disposições Estratégicas

O Centro deverá:

I	 Atuar como referência estadual em educação ambiental crí-

tica e de base comunitária;

II 	 Integrar-se a redes nacionais e internacionais;

III 	 Produzir subsídios para políticas públicas;

IV 	 Incentivar inovação social e tecnológica;

V 	 Fortalecer a governança socioambiental.



9 Considerações finais
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Ao término deste percurso investigativo, cumpre re-

tomar a questão que o orientou desde a origem, isto 

é, a de averiguar a viabilidade da implementação de 

Centros de Educação e Cooperação Socioambiental no estado de 

Sergipe sob a égide da educação não formal. O estudo perseguiu 

o propósito de diagnosticar tal viabilidade compreendendo es-

ses espaços não como equipamentos meramente físicos, mas 

como territórios formativos capazes de articular formação con-

tinuada, mobilização comunitária e incidência política. À luz do 

conjunto dos resultados sistematizados, é possível afirmar que 

a pesquisa alcançou os objetivos a que se propôs e sustentou, 

com densidade empírica e teórica, uma resposta afirmativa à 

indagação inicial.

O caminho metodológico adotado, de natureza qualitativa e 

organizado em três etapas interdependentes, revelou-se ade-

quado à complexidade do objeto. O levantamento bibliográfi-

co e documental permitiu reconhecer as matrizes teóricas do 

campo e as lacunas ainda presentes na produção sergipana; 

o mapeamento realizado nos oito territórios, mediante en-

trevistas semiestruturadas e escuta qualificada dos sujeitos, 

restituiu a voz de quem constrói cotidianamente a Educação 

Ambiental não formal; e a análise de conteúdo, conduzida 

conforme a proposição de Bardin, possibilitou a construção de 

categorias que traduziram os sentidos emergentes das práticas 

investigadas. A convergência entre ecologia política, agroeco-

logia, justiça ambiental e educação popular mostrou-se espe-

cialmente fecunda, uma vez que permitiu apreender a coerên-

cia entre os saberes práticos dos movimentos e as elaborações 

do pensamento crítico.
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Os achados delinearam uma totalidade dialética que comporta 

duas faces indissociáveis. De um lado, a face da negatividade 

evidenciou a contaminação dos territórios, a trama dos confli-

tos socioambientais e a seletividade de um Estado que se mostra 

rigoroso com os pequenos e permissivo com os grandes, confi-

gurando um ciclo no qual a degradação material e a violência 

política se retroalimentam. De outro, a face da positividade re-

velou estratégias de resistência ancoradas na agroecologia, uma 

consciência ecopolítica que recusa as explicações naturalizantes 

da crise e um horizonte de expectativas em torno da institucio-

nalização dos Centros. Nesse movimento que vai da denúncia ao 

anúncio, para recuperar a formulação freireana, os sujeitos não 

apenas nomeiam a injustiça que os atinge, como também proje-

tam a institucionalidade alternativa que almejam edificar.

Diante desse diagnóstico, simultaneamente crítico e propositivo, 

a viabilidade dos Centros de Educação e Cooperação Socioam-

biental em Sergipe confirma-se não como possibilidade abstrata, 

mas como demanda concreta e estruturante, condicionada, to-

davia, à observância de alguns princípios fundamentais. A des-

centralização e a capilaridade territorial, a gestão participativa 

que articula Estado, universidade e sociedade civil, a formação 

de agentes territoriais comprometidos com a permanência das 

ações e a centralidade da educomunicação despontam como ve-

tores incontornáveis de qualquer proposta que pretenda superar 

o caráter fragmentado e pontual que ainda marca a Educação 

Ambiental no estado. É nessa direção que o Guia Instrucional, 

elaborado a partir das duas plenárias realizadas com os movi-

mentos sociais populares e com as comunidades tradicionais, 

constitui a principal contribuição propositiva deste trabalho, ao 
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converter o diagnóstico em diretrizes operacionais para a cons-

trução e a gestão desses espaços.

Reconhecem-se, contudo, os limites inerentes a uma investiga-

ção desta natureza. A abrangência territorial, embora tenha con-

templado as oito regiões sergipanas, não esgota a diversidade das 

experiências existentes, de modo que estudos posteriores pode-

rão aprofundar recortes específicos, acompanhar longitudinal-

mente a implantação dos Centros e avaliar os efeitos formativos 

e políticos de seu funcionamento. Permanecem em aberto, ade-

mais, questões relativas às fontes de financiamento permanen-

te, aos arranjos de governança intersetorial e às estratégias de 

sustentabilidade institucional, temáticas que merecem atenção 

continuada nas agendas de pesquisa e de formulação de políticas 

públicas.

Ao sistematizar fundamentos, mapear iniciativas e propor dire-

trizes, este trabalho pretendeu ultrapassar o simples registro de 

uma realidade para oferecer subsídios concretos à consolidação 

de uma política pública estruturante de Educação Ambiental em 

Sergipe. Reafirma-se, por fim, a compreensão da Educação Am-

biental Crítica como práxis emancipatória, comprometida com a 

justiça socioambiental e com a formação de sujeitos ecopolíticos 

capazes de intervir na transformação das relações entre socie-

dade e natureza. Espera-se que os Centros de Educação e Coo-

peração Socioambiental venham a constituir, nos territórios ser-

gipanos, aquele oásis projetado pelas próprias comunidades, um 

lugar de convergência das lutas, de acolhimento dos saberes e de 

esperança ativa diante dos desafios socioambientais do presente.
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